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O —
JETO DE LEI N°	 o s. .... 0 .átsho 02

Cria o Núcleo de . Apoio,. Normatização e

Otimização dos : serviços prestados • pela
•

Rede Municipal . de -Saúde; e dá:. outçaS

providências.C	 ".

Si')5 .5 	 -NTE

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

4,4

•

Art. 1° Fica criado o "Núcleo de Apoio, Normatizaçãd •e -Otimização dos serviços• .

prestados pela Rede Municipal de Saúde que terá por atribuições prestar assessoria,,

consultoria técnica, científica e jurídica aos profissionais que :;intégrarria Rede

Municipal de Saúde.

Parágrafo único. Caberá ao Núcleo de que trata o "caput:;propor:ações objetivas para

o solução dos problemas detectados no cotidiano da prestação do seryiço de saúde

municipal, bem como a padronização oe ações e procedimentos de :forma 'a eliminar

focos de interferência que possam prejudicar a qualidade doperyiço prestado,...aiém de

estabelecer rotinas administrativas que o tornem mais eficiente. •

Art. 2° O Núcleo de que trata esta lei terá caráter permanente, e será composto por

equipe multidisciplinar, constituída pelos seguintes profissionais integrantes do Quadro

de Servidores Municipais da Saúde:

I - 02 (dois) médicos com experiência em Medicina Legal;

II -02 (dois) odontólogos com experiência em Odontologia Legal;

III - 01 (um) enfermeiro;

IV - 01 (um) auxiliar de enfermagem;

V - 02 (dois) advogados;

VI - 01 (um) administrador hospitalar;

VII - 01 (um ) psicólogo;

VIII - OI (um) assistente social e
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IX -02 (duas) secretárias.

§1° O Poder Executivo definirá o local e a periodicidade das reuniões do Grupo de

que trata o "caput;

§2° Caberá a um profissional da área médica a coordenação da equipe discriminada

no "caput" deste artigo.

§ 3°- A seleção dos integrantes do Núcleo de que trata esta lei se dará por prova de

títulos, entre servidores do quadro da saúde municipal.

Art. 3° Caberá ao órgão municipal competente:

I - a divulgação da abertura de vagas, respeitado, obrigatoriamente, o limite máximo

de permanência de (dois) anos de seus integrantes;

II - fixar data para a entrega dos documentos necessários à seleção, estabelecer e

divulgar o critério de desempate utilizado, quando este for necessário;

III - fiscalizar a adequada observância das decisões advindes do Núcleo, zelando pela

sua implantação nas unidades de saúde.

Art. 4° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a

contar da data de sua publicação.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões,

BEN1 CAI
Vereador



JUSTIFICATIVA

Visa a presente proposta de lei criar um núcleo de apoio às atividades

desempenhadas pelas unidades de atendimento da Rede Municipal de Saúde.

O núcleo pretendido terá por finalidade oferecer àquelas unidades material

adequado à otimização dos serviços prestados. Com base nas ocorrências e outros

dados do cotidiano das unidades de atendimento, o grupo multidisciplinar constituído

poderá detectar quais os problemas de gerenciamento que possam interferir na

qualidade do atendimento, ou, por outra via, requalificar os procedimentos com base

nas experiências positivas verificada.

O conteúdo dos prontuários constitui ótima fonte de subsídios técnicos que

possibilitam a adoção das melhores soluções médicas e administrativas que podem

ser aproveitadas, também, em ocorrências similares, agilizando e qualificando todo o

processo. Devem servir de elemento balizador para novas solicitações.

A padronização de atendimentos, levada em consideração o tipo de ocorrência

verificada, tais como os maus tratos à criança e o idoso, a violência contra a mulher,

por exemplo, podem, em alguns casos fazer ampliar a abrangência dos serviços

prestados, atingindo, de forma mais eficaz as mazelas da comunidade a qual estes

são prestados.

Outra questão de importante significado é a constatação de que o prontuário

médico, além de documento que atesta o zelo profissional do médico, é também fonte

material para esta atividade possibilitando o acompanhamento do paciente por

qualquer profissional da saúde, figurando como "mapa" capaz de orientar quaisquer

intervenções médicas supervenientes.

Por se tratar de medida que visa acrescentar qualidade ao atendimento

médico, bem como às condições de trabalho daqueles que exercem este trabalho,

conto com a aprovação dos Nobres Pares.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n'

doprocesson- 01-655	  de20 02..30/ ...... 1.2 ... 0.2 	  (a)	 Adelina

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 1e00.406Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 30-12-02

Lei 12.546/98, 13.271/02, 13.325/02

PL. 641/99, 336/94, 947/97 Arquivo

PL. 326/01, Andamento.

À Com. de  ,*u4r

12 2-- / 	 	 3_.

,	
Bit f-:_NO 04 N p h.f..MA N

Aeses3or Tec. leg. Chefe

A. T. M.

Recebido na Comissão de
oestituição e Justiç.

.522 of. o 3  à.9 	 ‘10  h

FÁBIO DE eASTRO PAIVA
Secretário

CÕD. 0233
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Ante ao exposto, somos

PELA LEGALIDADE.
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PARECER N° 16-0575/ 200a 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO ut Lmi N° 0655/02

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Rubens Calvo, que visa dispor sobre a criação do Núcleo de

Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados .pela

Rede Municipal de Saúde.

De acordo com "caput" do art. 1 0 , o referido Núcleo tem por
atribuições prestar assessoria, consúltdria técnica,

científica e jurídica aos profissionais que integram a Rede

Municipal de Saúde.

Com efeito, a iniciativa das leis cabe a qualquer memE'ró ou
Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos cidadãos e a

presente proposta se insere dentre as matéria.SEdeCompetén
- -

do Município, nos termos do disposto na Constituição Federal

(art. 30, incisos I e V) r"p'ara -Iegi .sl•ar -sobre -assuntos-del
	 	 lobetyleV eldon oA

LD1	 rl c -	 if	 r, 61.	 ,) •

Desta forma, a proposituta encontra.......amparonos ._arts. 30,i

incisos I e V, da Constituição-Federal---e-13,--inciso_I, e 37._,J

"caput", da Lei Orgânica do Município de São-Pau15-7-7— -

CóD. 0561

4nara

I

interesse local.interesse local.
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Câmara Municipal d
São Paulo

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, NOBRE

VEREADOR JOSÉ ROGÉRIO FARHAT.

Na qualidade de relator designado para a

análise do Projeto de Lei n° 655/02, de autoria do Nobre Vereador

Rubens Calvo, requeiro, como forma de melhor embasar o meu

parecer, sejam solicitadas informações à Secretaria Municipal da

Saúde, a fim de que se manifeste acerca do mérito e da viabilidade

da propositura em tela.

Sala da Comissão de Administração Pública,

em o1510(010a.

-

4,..fzr<re?:_c_
--CARLOS- NEDER



Véreddbe t. Mrhat

Comissão ção Pública

P.L. 0655/2002.

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa, o encaminhamento ao Executivo dos quesitos formulados
pelo nobre Vereador Carlos Neder, na forma solicitada e nos termos regimentais.

São Paulo, 25 deAGil-no de 2003.

\

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

São Paulo, d6 de ,À1.3N-U	 de 2003.

Arsqfino Tátto
Presidente

Ve

À LEG. 3
d6 96 /12L.

HÈL10 HIDEKI TAKAHASH1
C.ectetário RF 11.123

RECEBIDO EM LEG.3

EI`d g / 06 1002)
Às -777;20 b.

CfltUSA InIttrt.bA CARIAS ALVES

gadandli40 de. §§tol.

SEGUE „A,  , pinke.dtk,	 nesta data'

documento ..)>	 do informação
rubricado	 seb"terkia_ã_	 d

Em 0 4 /	 I jeco3

ANA MARIA FERNANOES

Assistente Parlamentai'
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ANA MARIO FERNANDES

Assistente Parlamentar

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 27.06.2003.

JOSÉCRISIWOSOUZASANTOS
Chefe de &O Técnica IV Suba=

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 27.06.2003.

CÓD. 0233
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Folha I n° ...... Q.& ......... .do proc.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA 3èjenta PPiiatelZ0

São Paulo, a de ".!/ 0 de 2003.

18 - OF-LE03
.01-":1C,I.0	 .0388/2CO3

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho cópia do Projeto de
Lei n° 655/02, de autoria do Vereador Rubens Calvo - que cria o Núcleo de Apoio,
Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede Municipal de Saúde,
solicitando a Vossa Excelência que nos envie manifestação da Secretaria Municipal da
Saúde acerca do mérito e da viabilidade da propositura em questão, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 655/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fl. 06.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

J0(‘S/rcas
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! Folha i n° .Q  9 	do proc.

oi-655.,„.d de  co,jj

ANA MUILFERNANDES

Orasistereti--Per4everentee

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 01 de julho de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 388, de 01/07/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 655/02, de

autoria do Ver. Rubens Calvo.
RECEBIDO
SGM/ATL

"_(23

Anexo: cópia xerográfica do PL 0 655/02 de fls. 01/02 e do espacho da comissão

solicitante de fls 06.

ANA LU VANES TC.RES FERREIRA
RF . 58.i1.01

SGM-ATL



Papel para informação, rubricado como folha n• 	

de 20 002)	 014 /	 ,00b	 (a)

ANA MARIA' FERNANDES

Assistente Parlamentar

l  5r
do processo n* °  	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Douta Comissão de

Administração Pública

Em. 014 /	 raDe3

(-12-U1D-Lad
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
(Ide de. Scçáo Técnica IV Substituto

Recebido na Comissão de

Adminis:ração Publica

Em_941/750.3 as /6 -(40 h.

. Secreto-	 11.123
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HÉLIO HIDEKI TAKAHASHI
SeCretárlo- RF 11.123	 g•
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GABINETE DA PREFEITA
de 2003

Old0 4 oe. n 4°7 031
R f. Of. n° 18/Leg.3/0388/2003
Processo n° 2003-0.162.355-0

1.5 - DOCREC
15-0402/2003

Senhor Presidente

":• '	 "ff:1721 .: : : :

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,— - ---

em atenção ao requerido pela Comissão de Administração Pública, cópia .dos_
.•	 •

informes fornecidos pela Secretaria Municipal da Saúde acerca do Projeto de

Lei n° 655/02, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que cria o Núcleo de

Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Secretaria

Municipal da Saúde.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência
osammo3 cluoG /1-N

83ildü9

Cooc?	 YG

protestos de elevado apreço e distinta consideração.:0 e distinta consideração.

C -,; j r,^,n0 It	 cbfeloo2

•

z£
Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SOM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL SMCIS
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1YIARIAS ALVES

Encarregada de SIM.

BRENO NDELMAN
Ass. Téc.!Leg. Chefe -

RECEBIDO 'EM LEG3

EMJ-5-/0/7/03
Às 	 S" 

A Douta Comissão de

Administração Pública

Em. 2_1 J5_42-.1...

JOSÉ clusfRir'-'.-otrzA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV Metiam

Recebido na Conilsalio de

Ad.:1::Vtl .2 ,40 Publica

E m o ?g,h 7703 a s /4: IS h,

HÉLIO HIDEKI TAKAHASI-W
-SAGUI:44o RF 11.123.



Fe1he no —	 do

Pre"::e.-re/3o 6ç.C.70.1

ildhe tfrrf.e!ti

Rog. 11123	 -

Do Memo 2206/2002- ATL III 02/01/2003(a) 	
H ena L. Paula

COGest - SMS

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

Folha de Infor. n°	 03

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL III
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 655/02 — Vereador Rubens Calvo - Cria o Núcleo
de Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede
Municipal de Saúde

COGest/ Gerência de Desenvolvimento de Projetos
Sra. Rosilda Mendes
Gerente

Nos termos do disposto no PL n° 655/02, encaminhamos o
presente solicitando manifestação desta Gerência acerca da viabilidade técnica
do projeto e do impacto sobre a política de saúde para essa área temática.

Na oportunidade, oferecer termos substitutivos,
supressivos ou inclusivos na forma inclusive de um novo PL, quando couber.

Após manifestação, retomar atentando ao prazo estipulado
na inicial.

02 — Janeiro - 2003

Roberta Alves dos Santos	 -
Coordenação de Desenvolvimento

da Gestão Descentralizada — COGest - SMS

ras



Folho n° — (3— do

Procet
116:to i'doki
Reg. 11123

14/01/2003(a)Do Memo 2206/2002 - ATL III

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest- SMS

Folha de Infor. no 	v 1 

i-au/a
Ri" 314.916.1.02

COGest-SMS

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL
ASSUNTO: Projeto de Lei n c' 655/02 — Vereador Rubens Calvo — Cria o núcleo
de apoio, normatização e otimização dos serviços prestados pela rede

•
municipal de Saúde.

COGest/Coordenação
Dr. Paulo Fernando Capucci
Coordenador

Ao analisar o presente projeto, avalia-se a inviabilidade técnica

e política do "Núcleo de apoio, normatização e otimização dos serviços

prestados pela rede municipal de Saúde" considerando que as atribuições de

assessoria, consultoria técnica, científica e jurídica já vêem sendo prestadas

aos serviços e projetos em implementação da Rede de Atenção da Secretaria

Municipal de Saúde pela COGest — Coordenação de Desenvolvimento da

• Gestão Descentralizada e pela CRH - Coordenação de Recursos Humanos.

Vale ressaltar que a proposta do projeto de lei em questão

volta-se para os profissionais da saúde, mas parece desconsiderar que esses

já estão inseridos e vêem atuando dentro de uma perspectiva, para além da

multidisciplinaridade (somatória de áreas de conhecimento), fundamentada na

efetiva busca de formar e gerenciar recursos humanos na ótica da

interdisciplinaridade (construção de projetos coletivos integrando .diversas

áreas do conhecimento).

Deste modo, a título de esclarecimento, relata-se

sinteticamente a atual estrutura da Secretaria Municipal de Saúde que vem

sustentando a implementação do Sistema Único de Saúde no Município de -o

Paulo:

Helotsvlaia de O 
ive i ro

Procura OT3 de•re
OAB/SP •I,
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest- SMS

Folha de Infor. n° o
iikUtà

14/01/2003(a)

	

	
 ctI1-1PffEmi

‘flIF 314,9163.02

c) Gerência de Controle e Gestão de Qualidade da Assistência COGest-SMS

d) Gerência de Desenvolvimento de Projetos

e) Gerência do Sistema Municipal de Regulação

- Plantão Controlador Municipal

• - Centrais de Regulação

f) Centro de Controle de Doenças (CCD)

Coordenação de Recursos Humanos — CRH

a) Diretoria

1) Assistência Técnica

2) Apoio Administrativo

b) Centro de Formação e Desenvolvimento dos Trabalhadores da Saúde —

CEFOR

c) Gerência de Desenvolvimento de Projetos

d) Gerência de Ingresso e Movimentação de Pessoal

• e) Gerência de Administração de Pessoal

f) Postos Avançados de RH

Desta forma, manifestamo-nos contrariamente à propositura

em tela pelos motivos acima expostos e somos favoráveis ao veto total ao

presente projeto.

Do Memo 2206/2002 - ATL IIIDo Memo 2206/2002 - ATL III 

14 — janeiro — 2003

A,_„Á cLc.	 •dr—)
Rosilda Mendes

Gerência de Desenvolvimento de Projetos

COGest/SMS



Folha de Infor. n°

15/01/2003(a)
Helenã L. Paula
COGest - SMS

•	 .•

Lu, ira
Heloísa MÇlio m tde	 ,3

Nocuradora do	
"

OABISP	 "'

hlp

•

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

Do Memo 2206/2002- ATL III

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL III
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 655/02 — Vereador Rubens Calvo - Cria o Núcleo
de Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede
Municipal de Saúde

SMS.G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

Trata-se o presente de Projeto de Lei n.° 655/02, de autoria do
nobre Vereador Rubens Calvo -Cria o Núcleo de Apoio, Normatização e
Otimização dos serviços prestados pela Rede Municipal de Saúde

Com a manifestação CONTRÁRIA da Gerência de
Desenvolvimento de Projetos a qual endossamos "in totum", retornamos o
mesmo para o prosseguimento que se fizer necessário.

15— Janeiro - 2003

( í

t, I ic j4	 ..._/\

_ Roberta Alves dos Santos 	 -
Coordenação de Desenvolvimento

da Gestão Descentralizada — COGest - SMS
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CARLOS NEDER

Relator

\/
17	 RELCOM
17-4097/2003

FoSha	 /6— do

Pre4uks.	 65.1.-/aJ
tideki

"-:g. 11123Câmara Municipal

São Paulo
16	 PAR
16-1076/2003

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 655/02.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre
Vereador Rubens Calvo, que visa a criar o Núcleo de Apoio, Normatização e
Otimização dos serviços prestados pela Rede Municipal de Saúde.

Teria referido Núcleo a atribuição de prestár
assessoria, consultoria técnica, científica e jurídica aos profissionais que
integram a Rede Municipal de Saúde, propondo ações objetivas para a
solução dos problemas detectados no cotidiano, bem como a padronização
de ações e procedimentos, de forma a eliminar focos de interferência que
possam prejudicar a qualidade do serviço prestado, além de estabelecer
rotinas administrativas que o tornem mais eficiente.

Prevê, ainda, o projeto em análise, que o Núcleo
referido seria composto por equipe multidisciplinar, constituída por
profissionais integrantes do Quadro de Servidores Municipais da Saúde.

Foram solicitadas, por este Relator, informações à
Secretaria Municipal da Saúde, que apresentou parecer técnico contrario à
sua aprovação.

De acordo com referido parecer, "as atrtibuições
de assessoria, consultoria técnica, científica e jurídica já v ,êm ,sendo . •
prestadas aos serviços e projetos em implementação da Rede de Atenção da /)(cf--)
Secretaria Municipal da Saúde pela COG&t — Coordenação	 de
Desenvolvimento da gestão Descentralizada e pela CRH — Coordenação de
Recursos Humanos.

Ressalta, ainda, o citado parecer, que a proposta
em análise trabalha com o conceito da multidisciplinaridade (somatória de
áreas de conhecimento), ao passo que, atualmente, os profissionais de
saúde já trabalham sob a perspectiva de Um conceito mais abrangente, que é
o da interdisciplinaridade, que corresponde à construção de projetos
coletivos, integrando diversas áreas do conhecimento.

Assim, entendemos que, apesw- dos meritórios
propósitos de seu autor, o projeto de lei em tela não #8baduna com os
princípios administrativos que vêm norteando a implantação do Sistema
Único de Saúde no Município, razão pela qual, manifestamo-nos
contrariamente à sua aprovação.

dAlnl03.Sala da Comissão de Administração Pública, em
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Processo

Ror4urn Apareci ' , #.4,1
CÁ' MARA MUNICIPAL D OTP14 twt37

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O
PROJETO DE LEI 0655/2002

O projeto de autoria do nobre vereador Rubens Calvo "cria o núcleo de
apoio, normatização e otimização dos serviços prestados pela rede municipal de saúde"
que terá por atribuições prestar consultoria técnica, científica e jurídica aos profissionais
que integram a Rede Municipal de Saúde, propondo "ações objetivas para a solução dos
problemas detectados no cotidiano da prestação do serviço de saúde municipal bem
como a padronização de ações e procedimentos de forma a eliminar focos de
interferência que possam prejudicar a qualidade do serviço prestado, além de estabelecer
rotinas administrativas que o tornem mais eficientes". Prevê , ainda, a propositura que o
Núcleo de Apoio, Normatização e Otimização seria composto por equipe
multidisciplinar constituída por profissionais integrantes do Quadro de Servidores
Municipais de Saúde".

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade da•
propositura, enquanto que a Comissão de Administração Pública, após manifestação da
Coordenação de Desenvolvimento de Gestão Descentralizada da Secretaria Municipal da
Saúde e da Coordenação de Recursos Humànos, posicionou-se contrariamente a
propositura.

De fato, ressalta a Sra. Rosilda Mendes da Gerência de DesenvoMmento da
Coordenação de Desenvolvimento de Gestão Descentralizada da Secretaria Municipal da
Saúde, que os profissionais da saúde vêem atuando dentro de uma perspectiva, para além
da multidisciplinariade, fundamentada na efetiva busca de formar e gerenciar recursos .
humanos na construção de projetos coletivos integrando diversas áreas do conhecimento.

Pelo todo o exposto, embora os meritórios propósitos que nortearam o autor,
somos de parecer contrário a este projeto de lei.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e do Trabalho/ (:)./././/08 •

" 2..	 n 1051

- - •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

etfno T4tt
residenie

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos
seguintes quesitos sobre o P.L. 655/02:
l') As disposições do projeto encontram-se recepcionadas pela legislação em vigor?
22) Caso contrário, qual a estimativa de custo de implantação das disposições do projeto?
3') Qual a opinião do Executivo sobre o projeto?

Ver. Paulo Frange, em 17.02.04
Relator

Deferido

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

r •	 a Comissão
de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÂ 'AULO

ELINO Tffl
Presidehte

São Paulo, 02 de abril de 2004.

SGP-15 n°	 ic,) .c) (-/

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n°
655/2002, de autoria do vereador Rubens Calvo - que, solicitando-lhe que nos envie
subsídios, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fls. 18.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ÁSA/egg
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São Paulo, 05 de abril de 2004.

Recebi oficio SGP 15 n.° 0-1 /01/ de 02/ abril / 2004

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n.° 655/2002 de

autoria do vereador Carlos Neder.

Anexo: cópia xerográfica do PL n.° 655/2002 e do despacho da comissão solicitante de

fls.

•
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São Paulo, p de maio de 2004

Senhor Presidente
.fén. la roj47-9d

Assistente-

RF: 10.940

Vf;po4yz

Técnica

AeeleirÁmea

GABINETE DA PREFEITA

0/frio _Á .9. 1. ng 3a2 )oki
Ref.: Ofício SGP-15 n° 01/2004
Processo n° 2003-0.162.355-0

15- DOCREC
15- 0656/2004

Por meio do presente ofício transmito a Vossa ' Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia

Câmara, cópia dos informes fornecidos pelo órgão competente, relativamente ao

Projeto de Lei n° 655/2002, de autoria do Vereador Rubens Calvo, que cria o Núcleo de

Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de

Saúde.	 -	 '

Renovo, por oportuno, protestos de elevado apreço e

distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

D. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

jAmZontis

Resp 655-02

ZGIM• 002 IMPRESSO NA ORÁRCA MUNICIPAL - VAGIS
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SGP-2
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Finanças e Orçamento. •
	 /	 / o V às Áttle,

Washington O. Viana
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SMS.G
Chefe de Gabinete
Dr. Celso Scazufka Ribeiro córi

Folha rea, (

Processo 6.5-
Carlos Roberto Si

Prefeitura do Município de São Paulo Reg. 11130
Secretaria Municipal da Saúde ---

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest - SMS

Folha de infor. n° 0?$z) 

Do Processo n° 2003-0.162.355-0 	 20/04/2004(a)  kR»\-1

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL III

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 655/02 — Vereador Rubens Calvo - Cria o Núcleo
de Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede
Municipal de Saúde

Em virtude da concordância da COGest com o Prévio

parecer desta Coordenação já emitidos às fls 09 a 12, quanto aos aspectos

-k técnicos do presente Projeto de Lei e visto que a recente requisição às fls 15

refere-se apenas aos aspectos financeiros do Projeto de Lei, sugiro o envio do

expediente ao Dr. Walter Cintra, coordenador do C.F.O.

20 — Abril — 2004

DrIMITT ita
Coordenador - Coordenaçã de Desenvolvimento

da Gestão Descentralizad COGest - SMS

if

Mansa Monte—iro Oliver
Assessore — SGWATL

OAB-SP 96742
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Desce
COGest SMS

Folha de Infor. n°

R.OSANGgi

gs Roberto
I 1 'W

Hèrena L. Paula
COGest - SMS

02/01/2003(a)Do Memo 2206/2002- ATL III

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL III
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 655/02 — Vereador Rubens Calvo - Cria o Núcleo
de Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede
Municipal de Saúde

COGest/ Gerência de Desenvolvimento de Projetos
Sra. Rosilda Mendes
Gerente

Nos termos do disposto no PL n° 655/02, encaminhamos o
presente solicitando manifestação desta Gerência acerca da viabilidade técnica
do projeto e do impacto sobre a política de saúde para essa área temática.

Na oportunidade, oferecer termos substitutivos,
supressivos ou inclusivos na forma inclusive de um novo PL, quando couber.

Após manifestação, retomar atentando ao prazo estipulado
na inicial.

02— Janeiro - 2003

Roberta Alves dos Santos -
Coordenação de Desenvolvimento

da Gestão Descentralizada — COGest - smsueriee Monteiro Oliver
Assessora — SGIWATL

OAB4P 96742

CÓPIA

ras



14/01/2003(a)Do Memo 2206/2002 - ATL III

COGest/Coordenação
Dr. Paulo Fernando Capucci
Coordenador

córi

/1 U	 t;>

n4003 (--Qá-  3042...0

..RosAN AR IS INK)CMJEIRA

Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descen
COGest- SMS Processo

Carlos Robe
1:#241 130

Folha de Infor. n°	

Aula
RF 324.916.1.02

CC)Crest-SMS

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL III
ASSUNTO: Projeto de Lei n c' 655/02 — Vereador Rubens Calvo — Cria o núcleo
de apoio, normatização e otimização dos serviços prestados pela rede

ik	 municipal de Saúde.

Ao analisar o presente projeto, avalia-se a inviabilidade técnica

e política do "Núcleo de apoio, normatização e otimização dos serviços

prestados pela rede municipal de Saúde" considerando que as atribuições de

assessoria, consultoria técnica, científica e jurídica já vêem sendo prestadas

aos serviços e projetos em implementação da Rede de Atenção da Secretaria

Municipal de Saúde pela COGest — Coordenação de Desenvolvimento da

•	 Gestão Descentralizada e pela CRH - Coordenação de Recursos Humanos.

Vale ressaltar que a proposta do projeto de lei em questão

volta-se para os profissionais da saúde, mas parece desconsiderar que esses

já estão inseridos e vêem atuando dentro de uma perspectiva, para além da

multidisciplinaridade (somatória de áreas de conhecimento), fundamentada na

efetiva busca de formar e gerenciar recursos humanos na ótica da

interdisciplinaridade (construção de projetos coletivos integrando 'diversas

áreas do conhecimento).

Deste modo, a titulo de esclarecimento, relata-se

sinteticamente a atual estrutura da Secretaria Municipal de Saúde que vem

sustentando a implementação do Sistema Único de Saúde no Município de S"o

Paulo:
çi\.)	 1/%0 •

Mana Monteiro 01/v,-..	 kielots Maio de e)

0A13,SP 96742	
Ptocunacna	

.

OAB/SP
Assessora — SGMJA7t.

-
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Descentralizada
COGest- SMS

ROSAN RIARIS NCrak.:IFIA
SC A/AT1

Folha de Infor. n°	 ' 

Do Memo 2206/2002 - ATL III 	 14/01/2003(a)	 rtt...------_..41 tke,d.	 ge ~et:

.`tflF 314.92 6.1.02

c) Gerência de Controle e Gestão de Qualidade da Assistência COGest-SMS

d) Gerência de Desenvolvimento de Projetos

e) Gerência do Sistema Municipal de Regulação

- Plantão Controlador Municipal	 cadoS Robefto Sil

C

.	
Reg. 11130 .• - Centrais de Regulação

f) Centro de Controle de Doenças (CCD) 	 ÓPIA	 ...—

Coordenação de Recursos Humanos — CRH

a) Diretoria

1) Assistência Técnica

2) Apoio Administrativo

b) Centro de Formação e Desenvolvimento dos Trabalhadores da Saúde —

CEFOR

c) Gerência de Desenvolvimento de Projetos

d) Gerência de Ingresso e Movimentação de Pessoal

• e) Gerência de Administração de Pessoal

f) Postos Avançados de RH

Desta forma, manifestamo-nos contrariamente à propositura

em tela pelos motivos acima expostos e somos favoráveis ao veto total ao

• presente projeto.

14 —janeiro — 2003

Rosilda Mendes

Gerência de Desenvolvimento de Projetos

COGest/SMS

kkz •

Do Memo 2206/2002 - ATL III

lrgel11.6.nn••••

Folha	 0

Processo

Folha n"2.5-
1.4

Processo	 10'

Carlos Roberto Silva

Reg. 11130

S\.)
Mansa Monteiro Oilw,
Assessor — SGM/ATi.

OAEGSP 96742
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Prefeitura do Município de São Paulo
Secretaria Municipal da Saúde

Coordenação de Desenvolvimento da Gestão Desc
COGest - SMS

Folha de Infor. n°

ntralizacf
Proces 3

Ca710614!

G".

Helenã L. Paula
COGest - SMS

15/01/2003(a)Do Memo 2206/2002- ATL III

5,)
Mansa Monteiro Oliver

Asseuson,, - SGM/ATL
OAB-SP 96742
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INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal - ATL III
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 655/02 — Vereador Rubens Calvo - Cria o Núcleo
de Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede
Municipal de Saúde

SMS.G.
Dr. Marcos Antonio de Souza
Supervisor Geral

cón
Trata-se o presente de Projeto de Lei n.° 655/02, de autoria do

nobre Vereador Rubens Calvo -Cria o Núcleo de Apoio, Normatização e
Otimização dos serviços prestados pela Rede Municipal de Saúde

Com a manifestação CONTRÁRIA da Gerência de
Desenvolvimento de Projetos a qual endossamos "in totum", retornamos o
mesmo para o prosseguimento que se fizer necessário.

15— Janeiro - 2003

Roberta Alves dos Santos
Coordenação de Desenvolvimento

da Gestão Descentralizada — COGest - SMS



n14.111

: ,sc,rm.)FrrL

•

c„
••••

o25,(-0,e" c0,117-j.• crA

3-s-jo
.	

1,1, /,,

TA4R06 ;ANT01110 	
rtit1A,

Supr.:mar Gani- SMS
RF. 113.451

3I Sido5-1/4/0

.17 JAN 2003

rAh/51.)

RECEBIDO HOJE

-

ligiotorm.,t•
pomada. ta ...a

OAR/SP



Folha nqqA--i

Processo 6
1 Carlos Robertos

PREFEITURA DO MUNICÍPIOIDEMM5 PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA WATIDE

CFO
5r. Coordenador CÓPIA

São Paulo, 26 de abril de 2

ENTRADA:
HORÁRIO: 	

27 ABR 2004

SMS/CF4..1

CSR/Ifm

Folha de iformii

DO  Processo  n°  2003-0.i62.355-0  em  26 / 04 / 04 (a)	 A_
EL1S REM •

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: Ref. Projeto de Lei 655/02.

EL1S REOINA---4,MA
SMS - CHEFIA GO.

SOUzA

n° 23

Encaminhamos o presente solicitando instruir, tendo em
vista o questionado às fls. 15.

CELSO-SCAZUFKA RIBEIRO
Ctréfe de Gabinete — SMS.G

n_)

Aferiu+ Monteiro Oliver
Assessore - SGWATL

0A8,SE) 96742

itiLl~Min O‘\
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TABELA DE VENCIMENTOS

CARREIRA PADRÃO INICIAL CARGA HORÁRIA SALÁRIO GRATIFICAÇÃO
1.293,36Médico -	 QPS - 13A 20 hs 862,36

Cir. Dentista QPS - 11A 20 hs 725,81 580,64
Enfermeirb QPS - 11A 30 hs 1.088,73 580,64
Aux. de Enfermagem QPS - 07A 30 hs 530,55 212,22
Aux. Adm. Hospitalar QPA - 13A 40 hs 1.382,50 553
Psicólogo QPS - 11A 40 hs 1.451,62 580,64
Assistente Social QPP - 05A 40 hs 1.382,50 553
Assitente de Gestão de Políticas Públicas M-3 40 hs 630 O
Procurador PR - 01A 40 hs 263,77



C.F.0.- C aos 21Jde abril

)Lrlos1Beídito
retor 7ldiunto

Mansa Moriíeiro Oliver
Assessore — SGWATL

OAB-SP 96742

JCB/ens

Folha n"

Processo
I Carlos Roberto Si
1 Reg. 1 1 130

PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA, MUNICIPAL DA SAÚDE

COORDENADORIA DE FINANÇAS E ORÇ‘MENTer-

Do Processo 2003-0.162.355-0
Folha de informação n9)5-

26/04/04	 a)

Assunto: Projeto Lei 655/02 Cria Núcleo de Apoio,
.Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede
de Saúde Municipal.
Interessado: S.G.M.-

S.M.S.-G

Senhor Chefe de Gabinete

CÓPIA
A Presidência da Comissão de Finanças e

Orçamento da E. Câmara Municipal de São Paulo, às fls. 15,
argüi sobre "a estimativa de custo de implantação das
disposições do P.L. 655/02" que objetiva a criação de
Núcleo de Apoio, Normatização e Otimização dos serviços
prestados pela Rede Municipal de Saúde, e dá outras
providências.

No artigo 2° do P.L. 655/02, se faz
constar que o Núcleo a ser criado "terá caráter permanente
e será composto por equipe multidisciplinar, constituída
por profissionais integrantes do Quadro de Servidores
Municipais da Saúde"(grifo nosso).

Isto posto, somos por submeter à
apreciação de Vossa Senhoria, em respeito ao encaminhamento
retro, compreendendo que a criação aventada, s.m.j., não
acarretará custos no que diz a implantação, principalmente,
a prevalecer o entendimento de os profissionais referidos
pertencerem ao Quadro do Funcionalismo Público Municipal.

A título de ilustração segue como fls. 24,
tabela de vencimentos das carreiras enumeradas.



Folha n" 111

, Proc.

Carlps Roberto Sil
PREFEITURA DO MUNICÍPI I DEL§AQ F}AULO

SECRETARIA MUNICIPAÉDA'SAÚDE-----

Folha de informaçao n° 26

A
Do Processo  n°  2003-0.162.355-0  em  29 / 04 / 04 (a)

SGM/ATL (Simproc 60 11.20.030)
Sra. Assessora Chefe

CÓPI

São Paulo, 29 de abril de 2'004

i.

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: Ref. Projeto de Lei 655/02.

. Em atendimento ao solicitado às fls. 22 retornamos o
presente a V.Sa., com os esclarecimentos prestados pela Coordenadoria de Finanças e
Orçamento desta Secretaria.

CELSO SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete — SMS.G

CSR/Ifm
..'.

X:, f.' ".n•it . ' '

:0 1f" . ,,,.	 -4ii. • ...- '`	

\

,	 C512 31/4‘11111 3/4

•-

'

.	 ' 	 •O'-'
-	 ,

• #0 --s0

' .i, 11 g.	..:

e	 k..)

Medes Monteiro O//ver
Assessore — SGWATI
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Segue --- 	 juntado 	 ,nesta data

Documento	 e papel de nformação

Rubricado ---- sob folha — no 3i
Em 04/



Relator -

17- RELCOM
17- 2200/2004

EUBUQUE-S E EM
Folha n°	 do

Processo n-5 V0.1
Ela; Gonçalves Gavioli
R Mak .65

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

16 - PAR
16- 0904/2004

PARECER N 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 655/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens Calvo, visa criar
o Núcleo de Apoio, Normatização e Otimização dos serviços prestados pela Rede Municipal
de Saúde que terá por atribuições prestar assessoria, consultoria técnica, científica e jurídica
aos profissionais que a integram.

O Núcleo pretendido fornecerá às unidades, material adequado à otimização dos
serviços prestados e com base nas ocorrências e outros dados do cotidiano poderá detectar
quais os problemas de gerenciamento que possam interferir na qualidade do atendimento
médico bem como às condições de trabalho daqueles que exercem esta atividade.

Referido Núcleo terá caráter permanente e será composto por equipe
multidisciplinar, constituída por profissionais integrantes do Quadro de Servidores
Municipais da Saúde a saber: 02 médicos com experiência em Medicina Legal, 02
odontólogos com experiência em Odontologia Legal, 01 enfermeiro, 01 auxiliar de
enfermagem, 02 advogados, 01 administrador hospitalar, 01 psicólogo, 01 assistente social e
02 secretárias.

De acordo com parecer do Executivo (fls. 29), a implantação ora pretendida não
acarretará custos adicionais, uma vez que os profissionais referidos pertencem ao Quadro do
Funcionalismo Municipal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 03/441 04.
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Arquivado em

O Func.°—

122

d_d0

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

do processo n.°	 de 20  0)-

5
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

	 /	 / OS- 	 (a)  	 -EvaiFY.Jdotext
Millistern Pariame01131

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boráiendreoni
Subsecretária de A io Legislativo

SGP-2

.......-------
SUBSECRETAR,A DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃ'à DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com	
---fis.

-	 _ e--

AP	 C O FERREIR,',
RF 101.075

SGP-33



Segue(m) Juntado(s), nesta data,
document)) tubricado(s) sob •
n°..33 c-1 -e folha de informação
sob

lx•O	 uFF 
RF 101.075

SGP-33



Macena
Vice- Líder da Bancada do PT

Folha N.0 .3l	 do proc.

N o 01:- b5S-  ci o a- Ottl.-
O funcionário 	

APAR AV-ERREIRA
fr F J01.075

Câmara Municipal de São Pautoo3

Ê
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P-RE-'8 i. -: f.i. : ;:‘‘‘,P-----,............-,wff,.....	 •

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS
13- 0732/2007

E x1--É ;•-{É ;-{

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei constantes do
documento anexo, todos de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo.

Sala das Sessões, em

11 ABI"? 2007

•
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PL 252/98
PL 266/98

PR 23/2002

PLO 01/99

	; Folha N.o.g 	 do proc.

N oodOSS  do o

O funcionário 	
- 	 - 

Câmara Municipal de_São P
' f	• .-	 .-e<EIRA•ir 1.07
SGP-33

Projetos de Lei para desarquivamento do vereador Rubens Calvo - PT.

PL 26/04
PL 27/04
PL 28/04
PL 30/04
PL 185/04
PL 253/04• PL 258/04
PL 320/04
PL 321/04 c.),
PL 341/04
PL 527/04
PL-451/03—
PL 205/03
PL 411/03
PL-55/03—
PL 588/03
PL 602/03 e.di,
PL 710/03
PL 711/03 1-
PL 831,03
PL 886/03
PL 906/03
PL 330/02
PL 390/02

• PL 400/02
PL 428/02
PL 431/02
PL 653/02
PL 655/02 r,
PL 712/02
PL 66/01	 •
PL 580/01
PL 671/01
PL 70/00 c,
PL 200/00
PL 228/00
PL 405/00 —
PL 189/99 —•
PL 251/99 (j(
PL 259/99
PL 277/99
PL 290/99 •
PL 649/99



Câmara Municipal de-São Paulo

do processo n•°0	 SÇ 	 de 201241 Asil	 L1  to, 	 (a)
,~5

PfD0 FERREIRA
RF 101.075

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°  3 I'

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

•
ÂngellaOkdrc~cfreoni

Subsecretária e Apoio Legislativo
SGP-2

•



CID° FERREIRA
RF 101.075

SG P-33

nnara AulicOaia ,7ão e_at%

Papel para informação rubricado com folha n° 36
do processo n° 1-655 / 2002	 16/04/2007

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0732/2007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 16 de abril de 2007.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

•

cie eckvick



Seguem juntado(s) nesta data,
documinto(s) e folha de
informação rubricado(s) sob
n° 31* 	

Em OS / 01  Q.009

Luzia Oshiro 6-1
Técnico Administrativo

RF 11.020
g•CORee.M.

o

•	 ••

.. •



CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 01 -  6 55  de 2002	 05/01/2009 (a) 	

Azia esIlito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

JcAV L(
uz a a 7ÍrTiida Leite

Su rvisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela yrdin—A—r-rireo-n-i • „
Secretári d Apoio Legislativo

SGP - 2	 "••	 "`?
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 38 
do processo 01 - 655 de 2002 23/01/2009 

Lina 	. Gumauskas 
100927 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 16/04/2007 
Arquivado novamente em 23/01/2009 
Com 38 fls. 
O Funcionário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impresso no serviço gráfico da CMSP. 



Seguatrn) juntado(s), nesta data, 
documAntx4s) rubdcado(s) sob 

folho d3 kif0~0 

Job r?....5.9 

atleta Lopes Silvárlo 
fitF 11.393 SGP-33 



Ellete Lopes Silvérlo 
RF 11.323 • SGP•33 CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

CI_AUDMIO DE SOUZA 

  

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 
13  - RDS 
13- 00213/2013 

• 	REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL-284193; PL-251/99; 

PL-70100; PL-200/00; PL-228/00; PL-405/00; PL-66/01; PL-580/01; PL-330/02; PL-

390/02; PL-655/02; PL-205/03; PL-710103; PL-185104; PL-320/04; PL-556104; PL-

261/06; PL-412/06; PL-478/06; PL-489/06; PLO-001/99; PLO-20/01; PR-23/02 e PR-

10/06, de autoria do Vereador Rubens Calvo (PMDB). 

Sala das Sessões, 15 de março de 2013 

• 

I RECEBIDO - SGP - 22 

18 MR 2013 

PROTOCOLO LEGISLATIVO, 

20 MAR 2213 



Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0213/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 40 	I— 655  	de20 09)    (a) 

Elleto Lopes Silvório 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0213/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE I ON OS SANTOS 
Supervisora da Equipe se Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

RECEBIDO EM SGP-22 

r Adelina Cieone■_3 
Assiston:, 

ziei.406 
4 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n°+.1 do proc. 
N°  01.- O 5-3 de 20S, 
O funcionário 

	

Mar a J 	 ra 

	

Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 655/02 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.qov.br ,  , www.al.sp.qov.br  e no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

- Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código de 
Saúde no Estado; 

- Portaria do Ministro de Estado da Saúde n°971, de 3 de maio de 2006, que aprova a 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no Sistema 
Único de Saúde; 

- Lei Orgânica do Município, art. 212 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 12.529, de 2 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Guia de Saúde da Rede Pública Municipal de Saúde; 

- Lei Municipal n° 12.546, de 7 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a 
descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, com a 
criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial; alterada pelas Leis 
n°s 13.861/04, 14.669/08 e 14.876/09; 

- Lei Municipal n° 13.325, de 8 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a organização 
de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Único de Saúde, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.563, de 24 de abril de 2003, que dispõe sobre o Fundo Municipal 
de Saúde — FMS, revoga a Lei n° 10.830, de 4 de janeiro de 1990, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.198, de 18 de junho de 2010, que define a forma de 
apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde e 
dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov ,br 
PL0655-02 - pesquisa 
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Técnico Ad 

ra 
tivo-RF 10.940 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  4-1 a. 	do proc. 
N°  0.1- -- 0 .-.5-  de 20. 
O funclon rio 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n°15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 8 de outubro de 2014. 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PL0655-02 - pesquisa 



Texto Integral de Norma Jurídica 

Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

LEI N°8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, 
a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei: 

Disposição Preliminar 

Art. 1° Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, 
executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas 
naturais ou jurídicas de direito Público ou privado. 

TÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover 
as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. 

§ 1° O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de 
políticas económicas e sociais que visem á redução de riscos de doenças e de outros 
agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário 
às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. 

§ 2° O 'dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 

Art. 3° A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a 
alimentação, a :moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de 
saúde da população expressam a organização social e econômica do País. 

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do 
disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições 
de bem-estar ffsico, mental e social. 

TÍTULO II 

Do Sistema Único de Saúde 

Disposição Preliminar 

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e 
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e 
das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 1° Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições públicas federais, 
estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, 
medicamentos, inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde. 

§ 2° A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde - SUS, em 
caráter complementar. 

http://legis.senado.leg.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=1342388rtipoDocumen.. . 26/9/2013 

CAPITULO 1 

Dos Objetivos e Atribuições 

Art. 5° São objetivos do Sistema Único de Saúde - SUS: 

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da 
saúde; 

II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos 
económico e social, a observância do disposto no § 1° do art. 2° desta lei; 

III - a assistência ás pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e 
recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das 
atividades preventivas. 

Art. 6° Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde - 
SUS: 

I - a execução de ações: 

a) de vigilância sanitária; 

b) de vigilância epidemiológica; 

c) de saúde do trabalhador, e 

d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 

II - a participação na formulação da política e na execução de ações de 
saneamento básico; 

III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar, 

V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; 

VI - a formulação da politica de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e 
outros insumos de interesse para a saúde e a participação na sua produção; 

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde; 

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo 
humano; 

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, transporte, guarda e 
utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento científico e 
tecnológico; 

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus derivados. 

§ 1° Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, 
diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do 
meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de 
interesse da saúde, abrangendo: co• 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem coig 
a saúde, compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 	c 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamenk 
com a saúde. 	 3 

§ 2° Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de ações 
proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança n 
fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidada 
de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos. 

§ 3° Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de 
atividades que se destina, através das ações de vigilância epidemiológica e vigilânciâ 
sanitária, à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim como visaaI al  
recuperação e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravits 
advindos das condições de trabalho, abrangendo: o 

http://legis.senado.leg.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=134238&tipoDocumen.. . 26/9/2013 
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Lcp 141 • 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Page 1 of 12 

LEI COMPLEMENTAR N°141. DE 13 DE JANEIRO DE 2012 

V - produção, aquisição e distribuição de insumos específicos dos serviços de saúde do SUS, tais 
como: imunobiológicos, sangue e hemoderivados, medicamentos e equipamentos médico-odontológicos; 

VI - saneamento básico de domicílios ou de pequenas comunidades, desde que seja aprovado pelo 
Conselho de Saúde do ente da Federação financiador da ação e esteja de acordo com as diretrizes das 
demais determinações previstas nesta Lei Complementar 

VII - saneamento básico dos distritos sanitários especiais indígenas e de comunidades remanescentes 
de quilombos; 

VIII - manejo ambiental vinculado diretamente ao controle de vetores de doenças; 

IX - investimento na rede física do SUS, incluindo a execução de obras de recuperação, reforma, 
ampliação e construção de estabelecimentos públicos de saúde; 

X - remuneração do pessoal ativo da área de saúde em atividade nas ações de que trata este artigo, 
incluindo os encargos sociais; 

XI - ações de apoio administrativo realizadas pelas instituições públicas do SUS e imprescindíveis 
execução das ações e serviços públicos de saúde; e 

XII - gestão do sistema público de saúde e operação de unidades prestadoras de serviços públicos de 
saúde. 

Art. 42  Não constituirão despesas com ações e serviços públicos de saúde, para fins de apuração dos 
percentuais mínimos de que trata esta Lei Complementar, aquelas decorrentes de: 

I - pagamento de aposentadorias e pensões, inclusive dos servidores da saúde; 

II - pessoal ativo da área de saúde quando em atividade alheia à referida área; 

III - assistência á saúde que não atenda ao principio de acesso universal; 

IV - merenda escolar e outros programas de alimentação, ainda que executados em unidades do 
ressalvando-se o disposto no inciso II do art. 3 2; 

V - saneamento básico, inclusive quanto às ações financiadas e mantidas com recursos provenii1 
de taxas, tarifas ou preços públicos instituídos para essa finalidade; 

-n 

VI - limpeza urbana e remoção de resíduos; 

o 
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Parágrafo único. Além de atender aos critérios estabelecidos no caput, as despesas com ações e 
serviços públicos de saúde realizadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 
deverão ser financiadas com recursos movimentados por meio dos respectivos fundos de saúde. 

Art. 32  Observadas as disposições do art. 200 da Constituição Federal, do art. 6° da Lei n° 8.080. de 
19 de setembro de 1990, e do art. 22  desta Lei Complementar, para efeito da apuração da aplicação dos 
recursos mínimos aqui estabelecidos, serão consideradas despesas com ações e serviços públicos de saúde 
as referentes a: 

Regulamenta o § 32  do art. 198 da Constituição 
Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem 
aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios em ações e serviços públicos de 
saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos 
de transferências para a saúde e as normas de 
fiscalização, avaliação e controle das despesas com 
saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga 
dispositivos das Leis no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências. 

Mensagem de veto 

(Vide Decreto n° 7.827. de 20121 

I - vigilância em saúde, incluindo a epidemiológica e a sanitária; 

II - atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo assistência 
terapêutica e recuperação de deficiências nutricionais; 

III - capacitação do pessoal de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); 

IV - desenvolvimento científico e tecnológico e controle de qualidade promovidos por instituições do 
SUS; 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar institui, nos termos do §3 2  do art. 198 da Constituição Federal: 

I - o valor mínimo e normas de cálculo do montante mínimo a ser aplicado, anualmente, pela União em 
ações e serviços públicos de saúde; 

II - percentuais mínimos do produto da arrecadação de impostos a serem aplicados anualmente pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 

III - critérios de rateio dos recursos da União vinculados á saúde destinados aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados aos seus respectivos Municípios, visando à progressiva 
redução das disparidades regionais; 

IV - normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, 
estadual, distrital e municipal. 

CAPÍTULO II 

DAS AÇÕES E DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Art 22  Para fins de apuração da aplicação dos recursos mínimos estabelecidos nesta Lei 
Complementar, considerar-se-ão como despesas com ações e serviços públicos de saúde aquelas voltadas 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde que atendam, simultaneamente, aos princípios 
estatuidos no art. 72  da Lei n2  8.080. de 19 de setembro de 1990 e às seguintes diretrizes: 

I - sejam destinadas às ações e serviços públicos de saúde de acesso universal, igualitário e gratuito; 

II - estejam em conformidade com objetivos e metas explicitados nos Planos de Saúde de cada ente 
da Federação; e 

III - sejam de responsabilidade específica do setor da saúde, não se aplicando a despesas 
relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais e econômicos, ainda que 
incidentes sobre as condições de saúde da população. 
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VII - preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos entes 
da Federação ou por entidades não governamentais; 

VIII - ações de assistência social; 

IX - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede de 
saúde; e 

X - ações e serviços públicos de saúde custeados com recursos distintos dos especificados na base 
de cálculo definida nesta Lei Complementar ou vinculados a fundos específicos distintos daqueles da saúde. 

CAPÍTULO III 

DA APLICAÇÃO DE RECURSOS EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

Seção I 

Dos Recursos Mínimos 

Art. 52  A União aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, o montante 
correspondente ao valor empenhado no exercício financeiro anterior, apurado nos termos desta Lei 
Complementar, acrescido de, no mínimo, o percentual correspondente à variação nominal do Produto Interno 
Bruto (PIB) ocorrida no ano anterior ao da lei orçamentária anual. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Em caso de variação negativa do PIB, o valor de que trata o caput não poderá ser reduzido, em 
termos nominais, de um exercício financeiro para o outro. 

§ 32  (VETADO). 

§ 42  (VETADO). 

§ 52 (VETADO). 

Art. 62  Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, 
no mínimo, 12% (doze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam o art. 157  a alinea 'a" do inciso I  e o inciso II do caput do art. 159. todos da Constituição Federal, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art 10. Para efeito do cálculo do montante de recursos previsto no § 3 2  do art. 52 e nos arts. 62 e 72, 
devem ser considerados os recursos decorrentes da dívida ativa, da multa e dos juros de mora provenientes 
dos impostos e da sua respectiva dívida ativa. 

Art. 11. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão observar o disposto nas respectivas 
Constituições ou Leis Orgãnicas sempre que os percentuais nelas estabelecidos forem superiores aos 
fixados nesta Lei Complementar para aplicação em ações e serviços públicos de saúde. 

Seção II 

Do Repasse e Aplicação dos Recursos Mínimos 

Art. 12. Os recursos da União serão repassados ao Fundo Nacional de Saúde e ás demais unidades 
orçamentárias que compõem o órgão Ministério da Saúde, para ser aplicados em ações e serviços públicos 
de saúde. 

Art. 13. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os recursos da União previstos nesta Lei Complementar serão transferidos aos demais entes da 
Federação e movimentados, até a sua destinação final, em contas especificas mentidas em instituição 
financeira oficial federal, observados os critérios e procedimentos definidos em ato próprio do Chefe do 
Poder Executivo da União. 

§ 32  (VETADO). 

§ 42  A movimentação dos recursos repassados aos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios deve realizar-se, exclusivamente, mediante cheque nominativo, ordem bancária, 
transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, 
em que fique identificada a sua destinação e, no caso de pagamento, o credor. 

Art. 14. O Fundo de Saúde, instituído por lei e mantido em funcionamento pela administração direta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, constituir-se-á em unidade orçamentária e gestora 
dos recursos destinados a ações e serviços públicos de saúde, ressalvados os recursos repassados 
diretamente às unidades vinculadas ao Ministério da Saúde. 

Art. 15. (VETADO). 

Art. 16. O repasse dos recursos previstos nos arts. 6 2  a 82  será feito diretamente ao Fundo de Saúde 
do respectivo ente da Federação e, no caso da União, também às demais unidades orçamentárias do 
Ministério da Saúde. 

Art. 72  Os Municípios e o Distrito Federal aplicarão anualmente em ações e serviços públicos de 
saúde, no minimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156  e dos 
recursos de que tratam o art. 158 e a alinea 1f do inciso I do caput  e o  3° do art. 159. todos da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 82  O Distrito Federal aplicará, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, 
12% (doze por cento) do produto da arrecadação direta dos impostos que não possam ser segregados em 
base estadual e em base municipal. 

Art. 92  Está compreendida na base de cálculo dos percentuais dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios qualquer compensação financeira proveniente de impostos e transferências constitucionais 
previstos no & 2° do art. 198 da Constituição Federal  já instituída ou que vier a ser criada, bem como a dívida 
ativa, a multa e os juros de mora decorrentes dos impostos cobrados diretamente ou por meio de processo 
administrativo ou judicial. 
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§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  (VETADO). 	 --I 	O 4s 	o O o 
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§ 32  As instituições financeiras referidas no U2  do art. 164 da Constituição Federal  são obriged9 a z Cni to 
evidenciar, nos demonstrativos financeiros das contas correntes do ente da Federação, divulgados indufve o 4, R, 
em meio eletrônico, os valores globais das transferências e as parcelas correspondentes destina ãne 6' , - 
Fundo de Saúde, quando adotada a sistemática prevista no § 22 deste artigo, observadas as 53 
editadas pelo Banco Central do Brasil. 

§ 42  (VETADO). 

Seção III 

Da Movimentação dos Recursos da União 
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Art. 17. O rateio dos recursos da União vinculados a ações e serviços públicos de saúde e repassados 
na forma do caput dos arts. 18 e 22 aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios observará as 
necessidades de saúde da população, as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconômica, espacial 
e de capacidade de oferta de ações e de serviços de saúde e, ainda, o disposto no art. 35 da Lei na 8.080 de 
19 de setembro de 1990 de forma a atender os objetivos do inciso II do 32  do art. 198 da Constituição 
Federal. 

§ 1 2  O Ministério da Saúde definirá e publicará, anualmente, utilizando metodologia pactuada na 
comissão intergestores tripartite e aprovada pelo Conselho Nacional de Saúde, os montantes a serem 
transferidos a cada Estado, ao Distrito Federal e a cada Município para custeio das ações e serviços públicos 
de saúde. 

§ 22  Os recursos destinados a investimentos terão sua programação realizada anualmente e, em sua 
alocação, serão considerados prioritariamente critérios que visem a reduzir as desigualdades na oferta de 
ações e serviços públicos de saúde e garantir a integralidade da atenção á saúde. 

§ 32  O Poder Executivo, na forma estabelecida no inciso I do caput do art. 9 2  da Lei n2  8.080, de 19 
de setembro de 1990 manterá os Conselhos de Saúde e os Tribunais de Contas de cada ente da Federação 
infomiados sobre o montante de recursos previsto para transferência da União para Estados, Distrito Federal 
e Municípios com base no Plano Nacional de Saúde, no termo de compromisso de gestão firmado entre a 
União, Estados e Municípios. 

Art. 18. Os recursos do Fundo Nacional de Saúde, destinados a despesas com as ações e serviços 
públicos de saúde, de custeio e capital, a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde, de forma regular e automática, 
dispensada a celebração de convénio ou outros instrumentos jurídicos. 

Parágrafo único. Em situações específicas, os recursos federais poderão ser transferidos aos Fundos 
de Saúde por meio de transferência voluntária realizada entre a União e os demais entes da Federação, 
adotados quaisquer dos meios formais previstos no inciso VI do art. 71 da Constituição Federal observadas 
as normas de financiamento. 

Seção IV 

Da Movimentação dos Recursos dos Estados 

Art. 19. O rateio dos recursos dos Estados transferidos aos Municípios para ações e serviços públicos 
de saúde será realizado segundo o critério de necessidades de saúde da população e levará em 
consideração as dimensões epidemiológica, demográfica, socioeconômica e espacial e a capacidade de 
oferta de ações e de serviços de saúde, observada a necessidade de reduzir as desigualdades regionais, 
nos termos do inciso II do 4 3° do art. 198 da Constituição Federal. 

§ 1 2  Os Planos Estaduais de Saúde deverão explicitar a metodologia de alocação dos recursos 
estaduais e a previsão anual de recursos aos Municípios, pactuadas pelos gestores estaduais e municipais, 
em comissão intergestores bipartite, e aprovadas pelo Conselho Estadual de Saúde. 

Art. 21. Os Estados e os Municípios que estabelecerem consórcios ou outras formas legais de 
cooperativismo, para a execução conjunta de ações e serviços de saúde e cumprimento da diretriz 
constitucional de regionalização e hierarquização da rede de serviços, poderão remanejar entre si parcelas 
dos recursos dos Fundos de Saúde derivadas tanto de receitas próprias como de transferências obrigatórias, 
que serão administradas segundo modalidade gerencial pactuada pelos entes envolvidos. 

Parágrafo único. A modalidade gerencial referida no caput deverá estar em consonância com os 
preceitos do Direito Administrativo Público, com os princípios inscritos na Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990 na Lei n2 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e na Lei n2 11.107 de 6 de abril de 2005 e com as 
normas do SUS pactuadas na comissão intergestores tripartite e aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Saúde. 

Seção V 

Disposições Gerais 

Art. 22. É vedada a exigência de restrição à entrega dos recursos referidos no inciso II do 4 3° do art.  
198 da Constituicão Federal na modalidade regular e automática prevista nesta Lei Complementar, os quais 
são considerados transferência obrigatória destinada ao custeio de ações e serviços públicos de saúde no 
ámbito do SUS, sobre a qual não se aplicam as vedações do inciso X do art. 167 da Constituição Federal e 
do art. 25 da Lei Complementar n2  101. de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único. A vedação prevista no caput não impede a União e os Estados de condicionarem a 
entrega dos recursos: 

I - à instituição e ao funcionamento do Fundo e do Conselho de Saúde no âmbito do ente da 
Federação; e 

II - à elaboração do Plano de Saúde. 

Art. 23. Para a fixação inicial dos valores correspondentes aos recursos mínimos estabelecidos nesta 
Lei Complementar, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o 
caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais. 

Parágrafo único. As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas que 
resultem no não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios serão apuradas e corrigidas a cada 
quadrimestre do exercício financeiro. 

Art. 24. Para efeito de cálculo dos recursos mínimos a que se refere esta Lei Complementar, serão 
consideradas: 

I - as despesas liquidadas e pagas no exercício; e 

II - as despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar até o limite das 
disponibilidades de caixa ao final do exercício, consolidadas no Fundo de Saúde. 

§ 22  O Poder Executivo, na forma estabelecida no inciso II do caput do art. 9° da Lei n°8.080, de 19 
de setembro de 1990 manterá o respectivo Conselho de Saúde e Tribunal de Contas informados sobre o 
montante de recursos previsto para transferência do Estado para os Municípios com base no Plano Estadual 
de Saúde. 

Art. 20. As transferências dos Estados para os Municfpios destinadas a financiar ações e serviços 
públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e 
automática, em conformidade com os critérios de transferência aprovados pelo respectivo Conselho de 
Saúde. 

Parágrafo único. Em situações específicas, os recursos estaduais poderão ser repassados aos 
Fundos de Saúde por meio de transferência voluntária realizada entre o Estado e seus Municípios, adotados 
quaisquer dos meios formais previstos no inciso VI do art. 71 da Constituição Federal observadas as normas 
de financiamento. 

Z 
§ IQ A disponibilidade de caixa vinculada aos Restos a Pagar, considerados para fins do rrittiimo net- e O 

forma do inciso II do caput e posteriormente cancelados ou prescritos, deverá ser, necessariamente,liplicadr 
em ações e serviços públicos de saúde. z 

§ 22  Na hipótese prevista no § 1 2, a disponibilidade deverá ser efetivamente aplicada ernal 
serviços públicos de saúde até o término do exercício seguinte ao do cancelamento ou da presc 
respectivos Restos a Pagar, mediante dotação específica para essa finalidade, sem prejuízo do p 

tts mínimo a ser aplicado no exercício correspondente. 

§ 32  Nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, serão consideradas para fins de apu 
percentuais mínimos fixados nesta Lei Complementar as despesas incorridas no período refe 
amortização e aos respectivos encargos financeiros decorrentes de operações de crédito contratada 
de 1 2  de janeiro de 2000, visando ao financiamento de ações e serviços públicos de saúde. 
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II - Relatório de Gestão do SUS; 

III - avaliação do Conselho de 
Federação. 

-4 	O Z ' 
fra 	c 2 
3 

Saúde sobre a gestão do SUS no âmbito do respectivo ejittda z () ° 

.1, 	O a 
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§ 42  Não serão consideradas para fins de apuração dos mínimos constitucionais definidos nesta Lei 

Complementar as ações e serviços públicos de saúde referidos no art. 3 2: 

I - na União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, referentes a despesas custeadas com 
receitas provenientes de operações de crédito contratadas para essa finalidade ou quaisquer outros recursos 
não considerados na base de cálculo da receita, nos casos previstos nos arts. 6 2  e 72; 

II - (VETADO). 

Art. 25. Eventual diferença que implique o não atendimento, em determinado exercício, dos recursos 
mínimos previstos nesta Lei Complementar deverá, observado o disposto no inciso II do parágrafo único do 
art. 160 da Constituição Federal ser acrescida ao montante mínimo do exercício subsequente ao da 
apuração da diferença, sem prejuízo do montante mínimo do exercício de referência e das sanções cabíveis. 

Parágrafo único. Compete ao Tribunal de Contas, no âmbito de suas atribuições, verificar a aplicação 
dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de saúde de cada ente da Federação sob sua jurisdição, 
sem prejuízo do disposto no art. 39 e observadas as normas estatufdas nesta Lei Complementar. 

Art 26. Para fins de efetivação do disposto no inciso II do parágrafo único do art. 160 da Constituição 
Federal, o condicionamento da entrega de recursos poderá ser feito mediante exigência da comprovação de 
aplicação adicional do percentual mínimo que deixou de ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde 
no exercício imediatamente anterior, apurado e divulgado segundo as normas estatuídas nesta Lei 
Complementar, depois de expirado o prazo para publicação dos demonstrativos do encerramento do 
exercício previstos no art. 52 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 1 2  No caso de descumprimento dos percentuais mínimos pelos Estados, pelo Distrito Federal e 
pelos Municípios, verificado a partir da fiscalização dos Tribunais de Contas ou das informações declaradas e 
homologadas na forma do sistema eletrônico instituído nesta Lei Complementar, a União e os Estados 
poderão restringir, a título de medida preliminar, o repasse dos recursos referidos nos incisos II e III do 2° 
do art. 198 da Constituição Federal ao emprego em ações e serviços públicos de saúde, até o montante 
correspondente à parcela do ~imo que deixou de ser aplicada em exercícios anteriores, mediante depósito 
direto na conta corrente vinculada ao Fundo de Saúde, sem prejuízo do condicionamento da entrega dos 
recursos à comprovação prevista no inciso II do parágrafo único do art. 160 da Constituição Federal. 

§ 22  Os Poderes Executivos da União e de cada Estado editarão, no prazo de 90 (noventa) dias a 
partir da vigência desta Lei Complementar, atos próprios estabelecendo os procedimentos de suspensão e 
restabelecimento das transferências constitucionais de que trata o § 1 2, a serem adotados caso os recursos 
repassados diretamente à conta do Fundo de Saúde não sejam efetivamente aplicados no prazo fixado por 
cada ente, o qual não poderá exceder a 12 (doze) meses contados a partir da data em que ocorrer o referido 
repasse. 

§ 32 Os efeitos das medidas restritivas previstas neste artigo serão suspensos imediatamente após a 
comprovação por parte do ente da Federação beneficiário da aplicação adicional do montante referente ao 
percentual que deixou de ser aplicado, observadas as normas estatuídas nesta Lei Complementar, sem 
prejuízo do percentual mínimo a ser aplicado no exercício corrente. 

§ 42 A medida prevista no caput será restabelecida se houver interrupção do cumprimento do disposto 
neste artigo ou se for constatado erro ou fraude, sem prejulzo das sanções cabíveis ao agente que agir, 
induzir ou concorrer, direta ou indiretamente, para a prática do ato fraudulento. 

§ 52  Na hipótese de descumprimento dos percentuais mínimos de saúde por parte dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, as transferências voluntárias da União e dos Estados poderão ser 
restabelecidas desde que o ente beneficiário comprove o cumprimento das disposições estatuídas neste 
artigo, sem prejuízo das exigências, restrições e sanções previstas na legislação vigente. 

Art. 27. Quando os órgãos de controle interno do ente beneficiário, do ente transferidor ou o Ministério 
da Saúde detectarem que os recursos previstos no inciso II do Ç. 3° do art. 198 da Constituição Federal estão 
sendo utilizados em ações e serviços diversos dos previstos no art. 3 2  desta Lei Complementar, ou em objeto 
de saúde diverso do originalmente pactuado, darão ciência ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público 
competentes, de acordo com a origem do recurso, com vistas: 
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I - à adoção das providências legais, no sentido de determinar a imediata devolução dos referidos 
recursos ao Fundo de Saúde do ente da Federação beneficiário, devidamente atualizados por índice oficial 
adotado pelo ente transferidor, visando ao cumprimento do objetivo do repasse; 

II - á responsabilização nas esferas competentes. 

Art 28. São vedadas a limitação de empenho e a movimentação financeira que comprometam a 
aplicação dos recursos mínimos de que tratam os arts. 5 2  a 72. 

Art. 29. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios excluir da base de cálculo das 
receitas de que trata esta Lei Complementar quaisquer parcelas de impostos ou transferências 
constitucionais vinculadas a fundos ou despesas, por ocasião da apuração do percentual ou montante 
mínimo a ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde. 

Art. 30. Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias, as leis orçamentárias e os planos 
de aplicação dos recursos dos fundos de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios 
serão elaborados de modo a dar cumprimento ao disposto nesta Lei Complementar. 

§ 1 2  O processo de planejamento e orçamento será ascendente e deverá partir das necessidades de 
saúde da população em cada região, com base no perfil epidemiológico, demográfico e socioeconómico, 
para definir as metas anuais de atenção integral à saúde e estimar os respectivos custos. 

§ 22  Os planos e metas regionais resultantes das pactuações intermunicipais constituirão a base para 
os planos e metas estaduais, que promoverão a equidade interregional. 

§ 32 Os planos e metas estaduais constituirão a base para o plano e metas nacionais, que 
promoverão a equidade interestadual. 

§ 42  Caberá aos Conselhos de Saúde deliberar sobre as diretrizes para o estabelecimento de 
prioridades. 

CAPÍTULO IV 

DA TRANSPARÊNCIA, VISIBILIDADE, FISCALIZAÇÃO, AVALIAÇÃO E CONTROLE 

Seção I 

Da Transparência e Visibilidade da Gestão da Saúde 

Art. 31. Os órgãos gestores de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
darão ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, das prestações de contas 
periódicas da área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituições da sociedade, com 
ênfase no que se refere a: 

I - comprovação do cumprimento do disposto nesta Lei Complementar; 

Parágrafo único. A transparência e a visibilidade serão asseguradas mediante incentivo à pa 
popular e realização de audiências públicas, durante o processo de elaboração e discussão do 
saúde. 

Seção II 

Ai o 

Art. 32. Os órgãos de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios enterão 
o 

Da Escrituração e Consolidação das Contas da Saúde 
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registro contábil relativo às despesas efetuadas com ações e serviços públicos de saúde. 

Parágrafo único. As normas gerais para fins do registro de que trata o caput serão editadas pelo órgão 
central de contabilidade da União, observada a necessidade de segregação das informações, com vistas a 
dar cumprimento às disposições desta Lei Complementar. 

Art. 33. O gestor de saúde promoverá a consolidação das contas referentes às despesas com ações e 
serviços públicos de saúde executadas por órgãos e entidades da administração direta e indireta do 
respectivo ente da Federação. 

Seção III 

Da Prestação de Contas 

Art. 34. A prestação de contas prevista no art. 37 conterá demonstrativo das despesas com saúde 
integrante do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, a fim de subsidiar a emissão do parecer prévio 
de que trata o art. 56 da Lei Complementar n2  101. de 4 de maio de 2000. 

Art. 35. As receitas correntes e as despesas com ações e serviços públicos de saúde serão apuradas 
e publicadas nos balanços do Poder Executivo, assim como em demonstrativo próprio que acompanhará o 
relatório de que trata o §12  do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 36. O gestor do SUS em cada ente da Federação elaborará Relatório detalhado referente ao 
quadrimestre anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: 

I - montante e fonte dos recursos aplicados no período; 

II - auditorias realizadas ou em fase de execução no período e suas recomendações e determinações; 

III - oferta e produção de serviços públicos na rede assistencial própria, contratada e conveniada, 
cotejando esses dados com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de atuação. 

§ 12  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar a observância do 
disposto neste artigo mediante o envio de Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, até o dia 
30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo 
sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas nesta Lei Complementar, ao qual será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, sem prejuízo do disposto nos arts. 56  e 57 da 
Lei Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000. 

§ 22  Os entes da Federação deverão encaminhar a programação anual do Plano de Saúde ao 
respectivo Conselho de Saúde, para aprovação antes da data de encaminhamento da lei de diretrizes 
orçamentárias do exercício correspondente, à qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

§ 32  Anualmente, os entes da Federação atualizarão o cadastro no Sistema de que trata o art. 39 
desta Lei Complementar, com menção às exigências deste artigo, além de indicar a data de aprovação do 
Relatório de Gestão pelo respectivo Conselho de Saúde. 

§ 42  O Relatório de que trata o caput será elaborado de acordo com modelo padronizado aprovado 
pelo Conselho Nacional de Saúde, devendo-se adotar modelo simplificado para Municípios com população 
inferior a 50.000 (cinquenta mil habitantes). 

§ 52  O gestor do SUS apresentará, até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, em audiência 
pública na Casa Legislativa do respectivo ente da Federação, o Relatório de que trata o caput. 

Seção IV 

Da Fiscalização da Gestão da Saúde 

Art. 37. Os órgãos .  fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
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públicos prevista no art. 56 da Lei Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000,  o cumprimento do 
disposto no art. 198 da Constituição Federal e nesta Lei Complementar. 

Art. 38. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxIbo dos Tribunais de Contas, do sistema de 
auditoria do SUS, do órgão de controle interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem 
prejuízo do que dispõe esta Lei Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei 
Complementar, com ênfase no que diz respeito: 

I - ã elaboração e execução do Plano de Saúde Plurianual; 

II - ao cumprimento das metas para a saúde estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

III - ã aplicação dos recursos mínimos em ações e serviços públicos de saúde, observadas as regras 
previstas nesta Lei Complementar; 

IV - ás transferências dos recursos aos Fundos de Saúde; 

V - à aplicação dos recursos vinculados ao SUS; 

VI - à destinaçâo dos recursos obtidos com a alienaçào de ativos adquiridos com recursos vinculados 
à saúde. 

Art. 39. Sem prejuízo das atribuições próprias do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas de =da 
ente da Federação, o Ministério da Saúde manterá sistema de registro eletrônico centralizado das 
informações de saúde referentes aos orçamentos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, incluída sua execução, garantido o acesso público às informações. 

§ 1 2  O Sistema de Informação sobre Orçamento Público em Saúde (Siops), ou outro sistema que 
venha a substituí-lo, será desenvolvido com observância dos seguintes requisitos mínimos, além de outros 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde mediante regulamento: 

I - obrigatoriedade de registro e atualização permanente dos dados pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios; 

II - processos informatizados de declaração, armazenamento e exportação dos dados; 

III - disponibilização do programa de declaração aos gestores do SUS no âmbito de cada ente da 
Federação, preferencialmente em meio eletrônico de acesso público; 

IV - realização de cálculo automático dos recursos mínimos aplicados em ações e serviços públicos de 
saúde previstos nesta Lei Complementar, que deve constituir fonte de informação para elaboração dos 
demonstrativos contábeis e extracontãbeis; 

V - previsão de módulo especifico de controle externo, para registro, por parte do Tribunal de Contas 
com jurisdição no território de cada ente da Federação, das informações sobre a aplicação dos recursos em 
ações e serviços públicos de saúde consideradas para fins de emissão do parecer prévio divulgado nos 
termos dos arts. 48  e 56 da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000  sem prejuízo das informAções Z 
declaradas e homologadas pelos gestores do SUS; 	 e.  

o È 

0 

§ 22  Atribui-se ao gestor de saúde declarante dos dados contidos no sistema especificado no 
responsabilidade pelo registro dos dados no Siops nos prazos definidos, assim como pela fidedignida 
dados homologados, aos quais se conferirá fé pública para todos os fins previstos nesta Lei Complemen 
na legislação concernente. 

-n (1, 
§ 32  O Ministério da Saúde estabelecerá as diretrizes para o funcionamento do sistema informatizado, 

o 

VI - integração, mediante processamento automático, das informações do Siops ao sistema elet;)Seo 
centralizado de controle das transferências da União aos demais entes da Federação mantido pelo MinLs té  
da Fazenda, para fins de controle das disposições do inciso II do parágrafo único do art. 160 da Const  
Federal e do art. 25 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. 
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bem como os prazos para o registro e homologação das informações no Siops, conforme pactuado 
entre os gestores do SUS, observado o disposto no art 52 da Lei Complementar n° 101. de 4 de maio de 
2000. 

§ 42  Os resultados do monitoramento e avaliação previstos neste artigo serão apresentados de forma 
objetiva, inclusive por meio de indicadores, e integrarão o Relatório de Gestão de cada ente federado, 
conforme previsto no art. 42  da Lei n2  8.142. de 28 de dezembro de 1990. 

§ 52  O Ministério da Saúde, sempre que verificar o descumprimento das disposições previstas nesta 
Lei Complementar, dará ciência à direção local do SUS e ao respectivo Conselho de Saúde, bem como aos 
órgãos de auditoria do SUS, ao Ministério Público e aos órgãos de controle interno e externo do respectivo 
ente da Federação, observada a origem do recurso para a adoção das medidas cabíveis. 

§ 62  O descumprimento do disposto neste artigo implicará a suspensão das transferências voluntárias 
entre os entes da Federação, observadas as normas estatuldas no art. 25 da Lei Complementar n° 101. de 4 
de maio de 2000. 

Art. 40. Os Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
disponibilizarão, aos respectivos Tribunais de Contas, informações sobre o cumprimento desta Lei 
Complementar, com a finalidade de subsidiar as ações de controle e fiscalização. 

Parágrafo único. Constatadas divergências entre os dados disponibilizados pelo Poder Executivo e os 
obtidos pelos Tribunais de Contas em seus procedimentos de fiscalização, será dado ciência ao Poder 
Executivo e à direção local do SUS, para que sejam adotadas as medidas cabíveis, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei. 

Art. 41. Os Conselhos de Saúde, no âmbito de suas atribuições, avaliarão a cada quadrimestre o 
relatório consolidado do resultado da execução orçamentária e financeira no âmbito da saúde e o relatório do 
gestor da saúde sobre a repercussão da execução desta Lei Complementar nas condições de saúde e na 
qualidade dos serviços de saúde das populações respectivas e encaminhará ao Chefe do Poder Executivo 
do respectivo ente da Federação as indicações para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias. 

Art. 42. Os órgãos do sistema de auditoria, controle e avaliação do SUS, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverão verificar, pelo sistema de amostragem, o cumprimento 
do disposto nesta Lei Complementar, além de verificar a veracidade das informações constantes do Relatório 
de Gestão, com ênfase na verificação presencial dos resultados alcançados no relatório de saúde, sem 
prejuízo do acompanhamento pelos órgãos de controle externo e pelo Ministério Público com jurisdição no 
território do ente da Federação. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art 45. (VETADO). 

Art. 46. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei 
22.848. de 7 de dezembro de 1940 (Código Pena% a Lei n 2  1.079. de 10 de abril de 1950,0 Decreto-Lei n2  

201, de 27 de fevereiro de 1967, a Lei n2  8.429. de 2 de junho de 1992,  e demais normas da legislação 
pertinente. 

Art. 47. Revogam-se o 112  do art. 35 da Lei n2  8.080. de 19 de setembro de 1990, e o art. 12 da Lei 
n2 8.689. de 27 de iulho de 1993. 

Art. 48. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 13 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Alexandre Rocha Santos Padilha 
Eva Maria Cella Dal Chiavon 
Luís Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.1.2012 

Art. 43. A União prestará cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para a implementação do disposto no art. 20 e para a modernização dos respectivos Fundos de 
Saúde, com vistas ao cumprimento das normas desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A cooperação técnica consiste na implementação de processos de educação na saúde e na 
transferência de tecnologia visando à operacionalização do sistema eletrônico de que trata o art. 39, bem 
como na formulação e disponibilização de indicadores para a avaliação da qualidade das ações e serviços 
públicos de saúde, que deverão ser submetidos ã apreciação dos respectivos Conselhos de Saúde. 

§ 22  A cooperação financeira consiste na entrega de bens ou valores e no financiamento por 
intermédio de instituições financeiras federais. 

Art. 44. No âmbito de cada ente da Federação, o gestor do SUS disponibilizará ao Conselho de 
Saúde, com prioridade para os representantes dos usuários e dos trabalhadores da saúde, programa 
permanente de educação na saúde para qualificar sua atuação na formulação de estratégias e assegurar 
efetivo controle social da execução da política de saúde, em conformidade com o  20  do art. 10  da Lei n° 
8.142. de 28 de dezembro de 1990. 
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TÍTULO II 

Das Ações e dos Serviços De Saúde 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Artigo 4°. — No território do Estado as ações e os serviços de saúde são executgiàs e P'J  ° 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI COMPLEMENTAR N. 791, DE 09 DE MARÇO DE 1995 

(Projeto de Lei Complementar n° 15/91, do Deputado Roberto Gouveia e outros) 

Estabelece o Código de Saúde no Estado 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei 
complementar: 

Disposição Preliminar 

Artigo 1°. — Este Código estabelece normas de ordem pública e interesse social para a 
promoção, defesa e recuperação da saúde, nos termos da Constituição da República e da 
Constituição do Estado, e dispõe sobre a organização, a regulamentação, a fiscalização e 
o controle das ações e dos serviços de saúde nas esferas estadual e municipal. 
§ 1°. —As ações e os serviços de saúde compreendem, isoladamente e no seu conjunto, 
as iniciativas do Poder Público que tenham por objetivo a promoção, defesa e recuperação 
da saúde, individual ou coletiva, e serão desenvolvidos pelo Poder Público com o apoio e 
a vigilância da sociedade, a quem cabe também propor qualquer medida sanitária de 
interesse coletivo. 
§ 20. — Na organização e no funcionamento do Sistema Único de Saúde — SUS, o Poder 
Público atuará sob a orientação de que o desenvolvimento econômico é instrumento do 
desenvolvimento social e do bem-estar coletivo, e que as metas econômicas devem ser 
formuladas em função das metas sociais. 

Artigo 2°. — A saúde é uma das condições essenciais da liberdade individual e da 
igualdade de todos perante a lei. 
§ 1°. — O direito à saúde é inerente à pessoa humana, constituindo-se em direito público 
subjetivo. 
§ 2°. — O dever do Poder Público de prover as condições e as garantias para o exercício 
do direito individual à saúde não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da 
sociedade. 
Artigo 30. — O estado de saúde, expresso em qualidade de vida, pressupõe: 
I — condições dignas de trabalho, de renda, de alimentação e nutrição, de educação, de 
moradia, de saneamento, de transporte e de lazer, assim como o acesso a esses bens e 
serviços essenciais; 
II — correlação entre as necessidades coletivas de saúde e as prioridades que o Poder 
Público estabelece nos seus planos e programas na área econômico-social; 
III — assistência prestada pelo Poder Público como instrumento que possibilite à pessoa o 
uso e gozo de seu potencial físico e mental; 
IV — reconhecimento e salvaguarda dos direitos do indivíduo, como sujeito das ações e 
dos serviços de assistência em saúde, possibilitando-lhe: 
a) exigir, por si ou por meio de entidade que o representante e defenda os seus direitos, 
serviços de qualidade prestados oportunamente e de modo eficaz; 
b) decidir, livremente, sobre a aceitação ou recusa da prestação da assistência à saúde 
oferecida pelo Poder Público e pela sociedade, salvo nos casos de iminente perigo de 
vida. 
c) ser tratado por meios adequados e com presteza, correção técnica, privacidade e 
respeito; 
d) ser informado sobre o seu estado de saúde, as alternativas possíveis de tratamento e a 
evolução provável do quadro nosológico e, quando for o caso, sobre situações atinentes à 
saúde coletiva e formas de prevenção de doenças e agravos à saúde; e 
e) ter garantido e respeitado o sigilo sobre os dados pessoais revelados. 
V — constituição de entidades que representem e defendam os interesses dos usuários; e 
VI — obtenção de informações e esclarecimentos adequados sobre assuntos pertinentes 
às ações e aos serviços de saúde. 
§ 1°. — Para o atendimento dos pressupostos do estado de saúde enunciados nos incisos 
I, II e III, o Estado promoverá a cooperação interinstitucional com a União, os demais 
Estados, os Municípios e o Distrito Federal, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento 
e do bem-estar da população em âmbito nacional. 
§ 2°. — A direção estadual e a municipal do SUS adotarão medidas destinadas à 
identificação dos fatores determinantes e condicionantes do estado de saúde da 
população, e, nesse sentido, se articularão com os órgãos e instâncias governamentais 
responsáveis pelos setores econômico, de educação, trabalho, habitação, saneamento, 
transporte, alimentação e nutrição. 

PARTE PRIMEIRA 

Dos Fundamentos Políticos e Sociais da Saúde 

TÍTULO I 

Da Saúde como Direito Social 
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Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

010 
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supletivamente através de terceiros, assegurando o estabelecido 
no art. 199, da Constituição da República. 

§ 2° - É vedado cobrar do usuário pela prestação das ações 
e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

• 3° - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, 
vedada a participação direta e indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros, nos termos do artigo 199 da Constituição da 
República. 

4° - As 
sistema único de 
gerais.  

instituições privadas, ao participarem do 
saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 

Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do disposto 
no art. 198 da Constituição da República. 

§ 1° - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da União, 
da seguridade social e de outras fontes que constituem um fundo 
específico regulado por lei municipal. 

§ 3° - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§. 4° - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência ou 
administração de entidade ou instituição que mantenha contrato 
com o sistema único de saúde ou seja por ele creditada. 

§ 5° - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 1° - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente ações referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, da 
criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, saúde 
mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer dado 
que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 

✓ - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros 	medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede pública 
municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da fertilidacW 
com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, tanto para. 
exercer a procriação como para evitá-la, provendo meios 
educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-lo.y. 
vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte 
instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Siste 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas A < 
atendimento emergencial; 	 o 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção Á 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; -rizr 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos pelA t°  
sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive açõeig 

o 
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preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá promover 
os mecanismos necessários à implementação da política de saúde 
nas unidades prestadoras de assistência, na forma da lei. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, através de: 

I - controle das condições de segurança, redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vítimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

1 °  - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas representações sindicais e de 
locais de trabalho, as ações de controle e avaliação dos 
ambientes e das condições de segurança de trabalho. 

• 2 °  - Em condições de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo de quaisquer direitos, até eliminação do risco. 

• 3 °  - As licenças para construir, os autos de conclusão e 
as licenças para instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

• 
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LEI N. 12.529 - DE 2 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a criação do Guia de Saúde da Rede Pública Municipal de Saúde. 

(Projeto de Lei n. 615/97, do Vereador Adriano Diogo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Compete à Secretaria Municipal da Saúde, a criação e divulgação do Guia de 
Saúde da Rede Municipal de Saúde. 
Art. 20  O Guia de Saúde deverá conter, obrigatoriamente: 
I - Relação das Unidades Básicas de Saúde e Unidades do Plano de Atendimento à 
Saúde - PAS, com as seguintes informações: 
a) horário de funcionamento dos serviços e do plantão diário; 
b) especialidades médicas, com identificação dos recursos humanos destinados para 
aquela unidade; 
c) lista de equipamentos e exames laboratoriais fornecidos pela unidade, com os 
horários respectivos de funcionamento. 
II - Relação dos hospitais e maternidades sob gestão da Secretaria Municipal da Saúde 
e sob gestão do Plano de Atendimento à Saúde - PAS, com as seguintes informações: 
a) horário de funcionamento dos serviços; 
b) especialidades médicas, com identificação dos recursos humanos destinados para 
aquela unidade; 
c) número de leitos oferecidos pela unidade hospitalar. 
III - Relação de outros serviços mantidos pela Secretaria Municipal da Saúde, com as 
seguintes informações: 
a) horário de funcionamento dos serviços e do plantão diário; 
b) lista de programas desenvolvidos pela unidade; 
c) especialidades médicas e recursos humanos destinados para aquela unidade. 
Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 

• 
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Projeto de Lei No 1420/1995 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 37.330/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 38.576/1999 - Da nova regulamentaçao a esta Lei.; (ver documento) 
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Decreto no 53.990/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 12.546 - DE 7 DE JANEIRO DE 1998 

Dispõe sobre o Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 1.420/95, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  O Conselho Municipal de Saúde, criado nos termos do artigo 218 de Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, para atuar junto ao Sistema Único de Saúde do 
Município de São Paulo, exercerá as suas atividades e atribuições de acordo com a 
presente Lei. 

Art. 20  O Conselho Municipal de Saúde, órgão normativo e deliberativo, com estrutura 
colegiada, cujas decisões serão homologadas pelo Prefeito, atuará na formulação de 
estratégias e no controle da execução da política de saúde no âmbito municipal, 
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. 
Parágrafo único. A competência para homologação das decisões, referida no "caput" 
deste artigo, poderá ser delegada ao Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 3 0  Compete, ainda, ao Conselho Municipal de Saúde: 
I - Escolher seus representantes no Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saúde - 
FUMDES; 
II - Elaborar, aprovar e emendar seu Regimento Interno; 
III - Controlar, acompanhar e avaliar a política de saúde do Município; 
IV - Acompanhar e controlar a atuação do setor privado da área da saúde; 
V - Desenvolver propostas e ações de acordo com a política de saúde ditada pelo 
Executivo; 
VI - Garantir a participação e o controle popular, através da sociedade civil, nas 
instâncias colegiadas gestoras das ações de saúde, constantes do artigo 10 desta Lei; 
VII - Analisar, fiscalizar e apreciar, em nível municipal, o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde; 
VIII - Possibilitar o amplo conhecimento do Sistema Único de Saúde junto à população 
e às instituições públicas e entidades privadas. 
Art. 40  O Conselho Municipal de Saúde, observado o disposto em decreto, terá sua 
estrutura colegiada integrada por: 
I - Representantes do Poder Público; 
II - Representantes dos prestadores de serviço da área da saúde; 
III - Representantes dos profissionais liberais; 
IV - Trabalhadores da área da saúde; 
V - Paritariamente ao conjunto dos demais integrantes, representantes dos usuários. 
§ 1° O Secretário Municipal da Saúde integrará o Conselho Municipal de Saúde na 
condição de membro nato e o presidirá, com direito a voz e apenas ao voto de 
qualidade, que será exercido em caso de empate. 
§ 20  Haverá, para cada membro do Conselho Municipal de Saúde, um suplente, 
pertencente ao mesmo segmento do titular. 
§ 30  Os representantes mencionados nos incisos II, III, IV e V, e seus respectivos 
suplentes, serão indicados pelos correspondentes segmentos, conforme disciplinado 
em decreto, sendo seus nomes homologados pelo Secretário Municipal de Saúde. 
§ 40  Para garantir a legitimidade da representação paritária referida no inciso V, é 
vedada a escolha de representante dos usuários que tenha vínculo, dependência 

econômica ou comunhão de interesses com quaisquer dos representantes dos demais 
segmentos integrantes do Conselho. 
Art. 5° Os membros do Conselho Municipal de Saúde e seus suplentes serão nomeados 
pelo Prefeito. 
Parágrafo único. Os membros referidos nos incisos II, III, IV e V do artigo 4 0  terão 
mandato de 2 (dois) anos, contados do dia da realização da sessão em que se der a 
posse, permitida uma recondução. 
Art. 60  As funções de membro do Conselho Municipal de Saúde e dos respectivos 
suplentes, não serão remuneradas, a qualquer título, considerando-se, porém, serviço 
público relevante, para todos os fins de direito. 
Art. 70  Na forma de seu Regimento Interno, o Conselho Municipal de Saúde deliberará 
pelo voto de mais da metade dos membros presentes à sessão. 
§ 10  Para aprovação de matérias relativas à formulação de estratégias, controle da 
execução da política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, o 
"quorum" de deliberação será o de mais da metade dos integrantes do Conselho. 
§ 20  O "quorum" de instalação das sessões será definido por decreto. 
Art. 80  O Conselho Municipal de Saúde contará com os recursos materiais e humanos 
necessários ao pleno desenvolvimento de suas atribuições. 
Parágrafo único. As solicitações do Conselho Municipal de Saúde, pertinentes ao 
disposto neste artigo, serão atendidas pelas unidades da Secretaria Municipal da 
Saúde, tão logo o possibilitem os recursos disponíveis para tanto. 
Art. 9 0  Aplica-se, no que couber, à legislação federal, especialmente as Leis Federais 
ns. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 
Art. 10. O Sistema Único de Saúde, de que trata a Lei Federal n. 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, contará no Município de São Paulo, sem prejuízo das funções do 
Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: 
I - A Conferência Municipal de Saúde; 
II - O Conselho Municipal de Saúde. 
Parágrafo único. A Conferência Municipal de Saúde reunir-se-á anualmente, no terceiro 
trimestre, convocada pelo Executivo, com representação paritária de seus membros, 
para avaliar e propor as diretrizes para formulação da política de saúde, no âmbito 
municipal. 
Art. 11. Esta Lei será regulamentada em 30 (trinta) dias, contados da data de sua 
publicação, por decreto do Executivo. 
Parágrafo único. No prazo de 30 (trinta) dias após a regulamentação e atendidos os 
preceitos desta, deverá estar concluído o processo de indicação dos membros do 
Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, e providenciadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

a 
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DECRETO No 53.990, DE 13 DE 3UNHO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 12.546, de 7 de janeiro de 1998, dispondo 
sobre as competências, a composição, a organização e a forma de funcionamento 
do Conselho Municipal de Saúde, bem como sobre a Conferência Municipal de 
Saúde. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO ser imprescindível atualizar a legislação que disciplina a 
participação social no Sistema Único de Saúde - SUS, em face das novas diretrizes 
e exigências a ele aplicáveis; 
CONSIDERANDO a decisão do Conselho Municipal de Saúde de propor nova 
regulamentação para a Lei no 12.546, de 7 de janeiro de 1998; 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir condições institucionais que propiciem 
suporte legal e administrativo à realização da Conferência Municipal de Saúde em 
2013, 
DECRETA: 
Art. 1 0  O Conselho Municipal de Saúde, órgão permanente e deliberativo, criado 
nos termos do artigo 218 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, exercerá suas 
atividades e atribuições de acordo com a Lei no 12.546, de 7 de janeiro de 1998, 
na forma deste decreto. 
Art. 20  O Conselho Municipal de Saúde e os demais órgãos municipais direta ou 
indiretamente ligados à área observarão, no exercício de suas atribuições, as 
seguintes diretrizes básicas e prioritárias: 
I - a saúde é direito de todos e dever do Estado; 
II - o Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 
a) a implementação de políticas que visem ao bem-estar físico, mental e social do 
indivíduo e da coletividade, à redução e à busca de eliminação do risco de doenças 
e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e os de 
trabalho; 
b) o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, em todos os níveis 
de complexidade; 
c) o atendimento integral ao indivíduo, abrangendo a promoção, a preservação e a 
recuperação da saúde por meio de uma rede hierarquizada e regionalizada, sob 
controle social. 
Art. 3 0  Compete ao Conselho Municipal de Saúde: 
I - deliberar sobre estratégias e fazer cumprir a Política Municipal de Saúde, 
Inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros; 
II - deliberar, analisar e controlar, no nível municipal, o funcionamento do Sistema 
Único de Saúde - SUS; 
III - avaliar e acompanhar o Plano Municipal de Saúde; 
IV - acompanhar e fiscalizar o Fundo Municipal de Saúde - FMS, no que se refere à 
aplicação dos recursos transferidos pelos Governos Federal e Estadual, bem como 
do orçamento municipal consignados ao Sistema Único de Saúde - SUS, nos termos 
da Lei no 13.563, de 24 de abril de 2003; 
V - promover a articulação com os setores da Secretaria Municipal da Saúde para 
garantir a atenção integral à saúde; 
VI - apoiar a ação dos Conselhos Gestores de Saúde criados pela Lei no 13.325, de 
8 de fevereiro de 2002, e alterações subsequentes, respeitando a autonomia dessas 
instâncias do SUS no sentido do seu fortalecimento; 
VII - estabelecer instruções e diretrizes gerais para a formação dos Conselhos 
Gestores das Unidades de Saúde vinculadas ao SUS de acordo com a legislação a 
eles aplicável; 

• 
VIII - aprovar diretrizes e critérios para incorporação ou exclusão de serviços 
privados ou de pessoas físicas do Sistema Único de Saúde, de acordo com as 
necessidades de assistência à população e a disponibilidade orçamentária, a partir 
de parecer emitido pelos órgãos técnicos da Secretaria Municipal da Saúde, bem 
como controlar e avaliar sua atuação, em colaboração com as unidades da Pasta, 
podendo, a qualquer tempo, propor exclusões ou incorporações em virtude do não 
atendimento às diretrizes e critérios fixados; 
IX - apreciar a movimentação de recursos financeiros do Sistema Único de Saúde 
no âmbito municipal, bem como pronunciar-se conclusivamente sobre os relatórios 
de gestão do referido Sistema, apresentados pela Secretaria Municipal da Saúde; 
X - verificar e analisar as informações de caráter técnico-administrativo, 
econômico-financeiro, orçamentário e operacional, sob responsabilidade direta ou 
delegada da Secretaria Municipal da Saúde, incluindo a gestão de pessoal, 
contratos de gestão, convênios e outros instrumentos congêneres mantidos pela 
Pasta e que digam respeito à estrutura e ao funcionamento do Sistema Único de 
Saúde na Cidade de São Paulo; 
XI - elaborar propostas, aprovar e examinar quaisquer outros assuntos que lhe 
forem submetidos, na sua área de competência. 
Art. 4 0  O Conselho Municipal de Saúde terá composição quadripartite, com 32 
(trinta e dois) membros e respectivos suplentes, sendo 50% (cinquenta por cento) 
de representantes dos usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de representantes 
dos trabalhadores da saúde e 25% (vinte e cinco por cento) repartidos entre 
representantes do Poder Público, de instituições de ensino superior e de 
prestadores de serviços, sendo: 
I - 16 (dezesseis) representantes dos usuários, assim distribuídos: 
a) 6 (seis) de movimentos populares de saúde, sendo 1 (um) da região leste, 1 
(um) da região sudeste, 1 (um) da região sul, 1 (um) da região oeste, 1 (um) da 
região norte e 1 (um) da região centro; 
b) 5 (cinco) de entidades e movimentos sociais; 
c) 2 (dois) das associações de portadores de patologias; 
d) 1 (um) de entidades sindicais gerais patronais; 
e) 1 (um) de entidades sindicais gerais de trabalhadores; 
f) 1 (um) de associação ou movimento de pessoas com deficiência; 
II - 8 (oito) representantes dos trabalhadores da saúde, assim distribuídos: 
a) 2 (dois) de entidades sindicais gerais; 
b) 2 (dois) de conselhos de fiscalização do exercício profissional de atividade-fim; 
c) 1 (um) de conselhos de fiscalização de exercício profissional de atividade-meio; 
d) 2 (dois) de entidades sindicais de categorias profissionais da área da saúde; 
e) 1 (um) de associações de profissionais liberais da área da saúde; 

- 6 (seis) representantes de instituições governamentais e de ensino superior, 
assim distribuídos: 
a) 1 (um) de institutos de ensino superior e institutos de pesquisas públicos; 
b) 1 (um) de institutos de ensino superior e institutos de pesquisas privados; 
c) 4 (quatro) do Governo Municipal; 
IV - 2 (dois) representantes de prestadores de serviços de saúde e de fornecedores 
ou produtores de insumos de saúde, assim distribuídos: 
a) 1 (um) de entidades prestadoras de serviços de saúde sem finalidade lucrativa; 
b) 1 (um) de entidades fornecedoras ou produtoras de insumos de saúde. 
§ 1 0  A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus 
impedimentos ou o sucederá, automaticamente, na hipótese de seu afastamento 
definitivo. 
§ 20  Os representantes titulares e respectivos suplentes serão designados por ato 
do Prefeito. 
§ 30  Os membros suplentes, quando presentes às reuniões do Conselho Municip 
de Saúde, terão assegurado o direito a voz, mesmo na presença dos titulares. te' 
§ 40  As funções dos membros do Conselho Municipal de Saúde não serão? 
remuneradas, sendo o seu exercício considerado serviço público relevante. 
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§ 50  O Conselho Municipal de Saúde será presidido pelo Secretário Municipal da 
Saúde, na condição de membro nato, com direito a voz e apenas ao voto de 
qualidade em caso de empate. 
§ 60  Para os efeitos deste decreto, considera-se: 
I - movimento popular de saúde: a organização da sociedade civil, constituída por 
meio de ampla publicidade, com existência mínima de 12 (doze) meses anteriores à 
publicação deste decreto, cujos objetivos constitutivos e prática corrente têm na 
saúde, na defesa do Sistema Único de Saúde - SUS e dos direitos dos usuários, sua 
ênfase fundamental e que, verificada a sua estrutura organizacional, possuam 
documentação comprobatória de existência segundo esses requisitos e 
representatividade de atuação na área, de forma a possibilitar sua habilitação para 
se fazer representar no Conselho Municipal de Saúde; 
II - entidade social: a organização da sociedade civil, constituída por meio de ampla 
publicidade, com existência mínima de 12 (doze) meses anteriores à publicação 
deste decreto, cujos objetivos constitutivos e prática corrente estejam voltados 
para a representação de grupos específicos de interesse, com endereço definido, 
diretoria, órgãos colegiados, estatutos registrados e que, verificada a sua estrutura 
organizacional, possuam documentação comprobatória de existência segundo esses 
requisitos e representatividade de atuação na área, de forma a possibilitar sua 
habilitação para se fazer representar no Conselho Municipal de Saúde; 
III - movimento social: a organização da sociedade civil, constituída por meio de 
ampla publicidade, com existência mínima de 12 (doze) meses anteriores à 
publicação deste decreto, cujos objetivos constitutivos e prática corrente estejam 
voltados para a representação de grupos específicos de interesse, com endereço 
definido, e que, verificada a sua estrutura organizacional, possuam documentação 
comprobatória de existência segundo esses requisitos e representatividade de 
atuação na área, de forma a possibilitar sua habilitação para se fazer representar 
no Conselho Municipal de Saúde. 
§ 70  Fica vedado aos membros do Conselho Municipal de Saúde terem mais de uma 
representação. 
Art. 5 0  O processo de escolha e indicação dos membros que comporão o Conselho 
Municipal de Saúde dar-se-á, conforme o caso, da seguinte forma: 
I - os representantes do Governo Municipal serão indicados pelo Secretário 
Municipal da Saúde; 
II - os representantes dos prestadores de serviços da área da saúde, de 
fornecedores ou produtores de insumos de saúde, dos institutos de ensino superior 
e dos institutos de pesquisa serão escolhidos e indicados em fórum próprio das 
respectivas entidades; 
III - os representantes de movimentos populares de saúde serão escolhidos e 
indicados pelo conjunto desses movimentos, em plenárias regionalizadas, 
especialmente convocadas e divulgadas para essa finalidade; 
IV - os representantes de associações, entidades e movimentos sociais serão 
escolhidos e indicados em fórum próprio; 
V - os representantes dos trabalhadores de saúde serão indicados pelas entidades 
e conselhos representativos de cada um dos segmentos. 
§ 10  A renovação do Conselho Municipal de Saúde dar-se-á a cada 2 (dois) anos, 
no primeiro trimestre do ano, cabendo à Conferência Municipal de Saúde homologar 
o processo eleitoral, exceto a indicação referida no inciso I do "caput" deste artigo. 
§ 20  O processo de renovação do Conselho Municipal de Saúde deverá contar com 
ampla discussão e divulgação nos 3 (três) meses que antecederem a renovação da 
gestão, envolvendo o conjunto de entidades, usuários do Sistema Único de Saúde - 
SUS e trabalhadores da saúde. 
§ 30  Os representantes escolhidos para compor o Conselho Municipal de Saúde 
terão mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
§ 40  No caso de desistência ou extinção de mandato, de alguma entidade ou 
movimento, a sua substituição será feita por outra entidade ou movimento do 
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mesmo segmento, de acordo com o processo de escolha e indicação estabelecidos 
no "caput" deste artigo. 
Art. 60  Os membros, titulares e suplentes, representantes dos 4 (quatro) 
segmentos no Conselho Municipal de Saúde deverão ser indicados expressamente, 
mediante correspondência específica dirigida à Comissão Executiva do órgão, pelo 
titular da instituição pública ou presidência ou representante da entidade ou 
movimento respectivo, sendo empossados automaticamente. 
Parágrafo único. A substituição do membro, titular ou suplente, sempre que 
entendida necessária pela instituição ou entidade representada, deverá ser 
processada nos termos do "caput" deste artigo. 
Art. 70  O Conselho Municipal de Saúde tem a seguinte organização: 
I - Colegiado Pleno; 
II - Comissão Executiva; 
III - Secretaria Geral. 
Art. 80  O Colegiado Pleno é o órgão de deliberação plena e conclusiva, assim 
configurado pela reunião ordinária ou extraordinária dos membros do Conselho. 
§ 10  Contará o Colegiado Pleno com Comissões Técnicas, permanentes ou 
provisórias, criadas e estabelecidas com a finalidade de atender às necessidades de 
funcionamento do Conselho e acompanhar políticas e programas de interesse da 
saúde. 
§ 20  A constituição de cada Comissão Técnica será estabelecida em resolução 
própria do Conselho Municipal de Saúde e deverá estar embasada na explicitação 
de suas finalidades, objetivos, componentes, atribuições e demais regras que 
identifiquem claramente sua natureza. 
Art. 90  A Comissão Executiva, cujos membros serão escolhidos pelo Colegiado 
Pleno dentre os integrantes do Conselho Municipal de Saúde e a este ficará 
subordinada, tem por atribuições: 
I - encaminhar os temas que resultarão na formação da pauta das reuniões do 
Colegiado Pleno; 
II - proceder ao encaminhamento e execução de todas as providências, 
recomendações e decisões exaradas pelo Conselho Municipal de Saúde; 
III - outras incumbências deliberativas que o Colegiado Pleno venha a lhe conferir. 
§ 1 0  A Comissão Executiva terá 1 (um) Coordenador-Geral, com seu respectivo 
suplente, por ela indicados e aprovados pelo Colegiado Pleno para o período de 1 
(um) ano. 
§ 20  A Comissão Executiva terá composição paritária proporcional à observada no 
Conselho Municipal de Saúde. 
§ 3 0  O Secretário Municipal da Saúde ou seu representante integrará, como 
membro, a Comissão Executiva. 
§ 40  A cada membro titular da Comissão Executiva corresponderá um suplente. 
Art. 10. A Secretaria Geral é a unidade de apoio administrativo e técnico do 
Colegiado Pleno e da Comissão Executiva, contando com: 
I - Secretário-Geral; 
II - Corpo Técnico e Administrativo, integrado por assessores, assistentes técnicos 
e pessoal administrativo. 
Parágrafo único. O Secretário Municipal da Saúde designará o Secretário-Geral e os 
integrantes do Corpo Técnico e Administrativo da Secretaria Geral. 
Art. 11. A Secretaria Municipal da Saúde proporcionará ao Conselho Municipal a 
Saúde as condições para o seu pleno e regular funcionamento e dará o suportg 
técnico, administrativo, orçamentário e financeiro necessários, sem prejuízo clif 
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colaboração dos demais órgãos e entidades nele representados. 
Art. 12. O Colegiado Pleno tem por atribuições examinar e propor soluções para os. 
problemas submetidos ao Conselho Municipal de Saúde, conforme as competência 
definidas neste decreto. 
Art. 13. As decisões do Colegiado Pleno do Conselho Municipal de Saúde sera 
formalizadas em resoluções ou deliberações, mediante homologação do Secretári 
Municipal da Saúde. 
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§ 10  Da resolução ou deliberação deverá constar a referência ao respectivo 
dispositivo legal que a fundamenta, tendo como premissa necessária o disposto no 
artigo 30  deste decreto. 
§ 20  A homologação ou a impugnação será efetuada pelo Secretário Municipal da 
Saúde no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da data 
da aprovação. 
§ 30  Caso o Secretário Municipal da Saúde não homologue as resoluções ou 
deliberações do Conselho Municipal de Saúde no prazo estabelecido no § 2 0  deste 
artigo, o assunto deverá voltar ao Colegiado Pleno para reexame, devendo a 
resolução ou deliberação ser confirmada e homologada por 2/3 (dois terços) dos 
conselheiros, considerando os suplentes que estiverem substituindo os respectivos 
titulares. 
§ 4o As decisões normativas do Conselho Municipal de Saúde que impliquem a 
adoção de medidas administrativas de competência privativa do Secretário 
Municipal da Saúde, como as consistentes em aumento de despesa, reorganização 
administrativa e alteração de planos ou programas, serão por este último 
apreciadas e, se rejeitadas, devolvidas à instância de origem com os motivos da 
rejeição. 
§ 5o As resoluções e deliberações serão publicadas no Diário Oficial da Cidade no 
prazo de até 21 (vinte e um) dias, a partir da data de sua aprovação pelo Conselho 
Municipal de Saúde. 
Art. 14. As Comissões do Conselho Municipal de Saúde têm por atribuição 
pronunciar-se, emitindo recomendações, sobre as matérias encaminhadas pelo 
Colegiado Pleno. 
Art. 15. Ao Coordenador-Geral da Comissão Executiva do Conselho Municipal de 
Saúde compete: 
I - coordenar as reuniões do Colegiado Pleno, na ausência do presidente nato; 
II - instalar as Comissões Técnicas; 
III - representar o Conselho Municipal de Saúde na articulação com os 
Coordenadores das Comissões Técnicas, para fiel desempenho do cumprimento de 
suas deliberações e promover medidas de ordem administrativa necessárias ao seu 
funcionamento; 
IV - representar o Conselho Municipal de Saúde, quando autorizado pelo Colegiado 
Pleno, nos entendimentos com dirigentes dos demais órgãos da Secretaria 
Municipal da Saúde e de outros órgãos do Poder Público, no interesse dos assuntos 
comuns; 
V - representar o Conselho Municipal de Saúde, quando autorizado pelo Colegiado 
Pleno, em suas relações internas e extemas. 
Art. 16. A Conferência Municipal de Saúde realizar-se-á, ordinariamente, a cada 
ano, no terceiro trimestre, convocada pelo Presidente do Conselho Municipal de 
Saúde, para avaliar a situação da saúde e propor diretrizes para a formulação da 
política de saúde no âmbito municipal. 
Art. 17. A Conferência Municipal de Saúde terá sua organização e normas de 
funcionamento definidas em regimento próprio e aprovado pelo Conselho Municipal 
de Saúde. 
§ 1 0  Para o início dos trabalhos, deverá ser constituída a Comissão Organizadora da 
Conferência Municipal de Saúde, paritária, composta por representantes do 
Conselho Municipal de Saúde, cabendo a sua coordenação a um membro eleito 
dentro da própria Comissão. 
§ 20  O regimento interno, o regulamento e a programação da Conferência Municipal 
de Saúde obedecerão rigorosamente as diretrizes da política do Sistema Único de 
Saúde — SUS e o Plano Municipal de Saúde. 
§ 30  A representação dos usuários na Conferência Municipal de Saúde será paritária 
em relação ao conjunto dos demais segmentos. 
§ 40  Todos os delegados terão direito a voz e voto. 
§ 50  A Coordenação da Conferência Municipal de Saúde será exercida pelo 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde ou por seu representante. 

§ 60  A Secretaria Municipal da Saúde deverá prover os recursos humanos, 
orçamentários, financeiros e materiais para a garantia da realização da Conferência 
Municipal de Saúde. 
Art. 18. A atual composição e os mandatos dos membros do Conselho Municipal de 
Saúde ficam mantidos conforme processo eleitoral realizado para o biênio 
2012/2013, nos termos da legislação à época vigente. 
Art. 19. A Secretaria Municipal da Saúde e o Conselho Municipal de Saúde adotarão 
as medidas necessárias à atualização da legislação e normas que disciplinam a 
participação social no Sistema Único de Saúde - SUS, no prazo de 6 (meses), a 
contar da publicação deste decreto. 
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 52.914, de 11 de janeiro de 2012, e n°53.121, de 4 de maio de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de junho de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JOSÉ DE FILIPPI JUNIOR, Secretário Municipal da Saúde 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de junho de 2013. 
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LEI No 13.271 04/01/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a descentralizaçao das açoes e serviços de saude no Municipio de Sao Paulo, 
com a criaçao de entidades autarquicas hospitalares de regime especial. 
Projeto de Lei No 483/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 41.709/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 11.866/1995.; (ver documento) 
Lei no 14.669/2008 - Revoga o §5 0  do art. 20, o par. único do art. 23 e o Anexo III desta Lei. 
(ver documento) 

- Lei no 13.355/2002 - Dispoe sobre a criaçao de empregos publicos de Medico, Enfermeiro e 
Auxiliar Tecnico Administrativo - Area Administraçao Geral, no Quadro das Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais, instituidas por esta Lei. 
- Decreto no 42.096/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo. 
- Decreto no 42.097/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central. 
- Decreto no 42.098/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo. 
- Decreto no 42.099/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara. 
- Decreto no 42.100/2002 - Estabelece a estrutura organizacional e o quadro provisorio de 
pessoal da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Tatuape. 
- Decreto no 47.107/2006 - Altera a denominação das Autarquias sob regime especial 
instituídas por esta Lei. 
Lei 13.861/2004 - Altera o "caput" do art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.669/2008 - Altera os arts. 10, 11, 12 e 19 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Acrescenta o art. 20-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI N0  13.271, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 483/01, do Executivo) 

Dispõe sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São 
Paulo, com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 19 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - As ações e os serviços públicos de saúde serão prestados, no Município de São 
Paulo, em consonância com os princípios e as normas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
estabelecidos pela Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, Leis Federais nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, e Lei Complementar Estadual no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 2° - Ficam instituídas, no Município de São Paulo, vinculadas à Secretaria Municipal da 
Saúde, as seguintes Autarquias, sob regime especial, para a promoção e execução das 
ações e serviços públicos de saúde de atenção médico-hospitalar: 
I - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Tatuapé: constituída por Hospital Municipal 
Dr. Cármino Caricchio, Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio, Hospital Municipal Dr. Ignácio 
Proença de Gouvêa, Pronto-Socorro Municipal 21 de Junho, Pronto-Socorro Municipal Vila 
Maria Baixa e Pronto-Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga; 
II - Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo: constituída por Hospital 
Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto, Hospital Municipal Tide Setúbal, Hospital Municipal 
Prof. Waldomiro de Paula, Pronto-Socorro Municipal Júlio Tupy, Pronto Atendimento Dra. 
Glória Rodrigues Santos Bonfim, ProntoAtendimento São Mateus e Pronto Atendimento 
Atualpa Girão Rabelo; 
III - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara: constituída por Hospital 
Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya, Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro e Pronto-
Socorro Dr. Augusto Gomes de Mattos; 
IV - Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo: constituída por Hospital 
Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha, Pronto-Socorro Municipal Balneário São José, 
Pronto-Socorro Municipal Dona Maria Antonieta F. Barros, Pronto-Socorro Municipal Dr. José 
Sylvio de Camargo, Pronto Atendimento Jardim Macedônia e Pronto Atendimento 
Parelheiros; 
V - Autarquia Hospitalar Municipal Regional Central: constituída por Hospital Municipal 
Infantil Menino Jesus, Hospital Municipal e Maternidade Prof. Mário Degni, Hospital Municipal 
Dr. José Soares Hungria, Pronto-Socorro Municipal Álvaro Dino de Almeida, Pronto-Socorro 
Municipal Prof. João Catarin Mezomo, Pronto-Socorro Municipal Dr. Caetano Virgílio Netto e 
Pronto-Socorro Municipal de Perus. 
Parágrafo único - Cabe ao Executivo a realocação de unidades entre as Autarquias, para as 
compatibilizações necessárias em eventuais mudanças de regionalização da saúde e da 
implementação de Subprefeituras, Distritos e integração com as redes estadual e federal do 
SUS, bem como a incorporação, às Autarquias ora criadas, de unidades hospitalares e de 
atendimento às emergências que vierem a ser criadas ou transferidas para a gestão 
municipal após a publicação desta lei. 
Art. 3° - As Autarquias instituídas por esta lei serão dotadas de personalidade jurídica de 
direito público, sob regime especial, caracterizado por autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial. 
§ 10  - As Autarquias terão sede e foro na cidade de São Paulo. 
§ 2° - O Regulamento das Autarquias será elaborado pelo Secretário Municipal de Saúde, 
respeitadas as diretrizes do Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 40  - As Autarquias ora criadas terão as seguintes atribuições, além das finalidades 
referidas no artigo2 0  desta lei: 
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I - promover o desenvolvimento tecnológico e de atividades de ensino e pesquisa, incluindo 
a especialização técnica de profissionais da saúde; 
II - estabelecer parcerias, convênios, acordos e ajustes com instituições públicas e privadas, 
preferencialmente aquelas sem fins lucrativos, obedecidas as normas de direito público, 
visando ao desenvolvimento de suas atribuições ou à complementação de ações e serviços 
de saúde de sua competência; 
III - executar as ações e serviços de saúde definidos no Plano Municipal de Saúde, aprovado 
pelo Conselho Municipal de Saúde, realizando as atividades nele previstas em seu âmbito 
territorial, obedecidos os princípios e normas que lhe são aplicáveis. 
§ 10  - As atribuições das autarquias observarão os princípios e normas definidos pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 20  - Fica vedada a venda de produtos e de serviços a pessoas físicas ou jurídicas, 
mediante remuneração, por parte das Autarquias. 
Art. 5° - A autonomia administrativa, financeira epatrimonial das Autarquias, bem como as 
prerrogativas e os direitos inerentes à sua personalidade jurídica de ente público 
descentralizado, serão exercidos, especialmente, pela capacidade de: 
I - gestão administrativa: 
a) organizar o quadro de pessoal necessário ao pleno desempenho das atribuições da 
Autarquia, de acordo com seus recursos orçamentários e a qualificação profissional, de 
forma a garantir a qualidade das ações e serviços; 
b) normatizar o gerenciamento de pessoal, estabelecendo os casos de admissão e 
contratação temporária em casos de emergência, observada a legislação municipal vigente; 
c) instituir políticas permanentes de formação e desenvolvimento de seus quadros; 
d) aplicar as normas disciplinares, mediante o devido processo administrativo, nas infrações 
cometidas por seus servidores, nos termos da legislação municipal pertinente e da CLT, no 
que couber; 
e) instituir mecanismos de controle de qualidade das ações e serviços prestados à 
população, regulando a relação médico-assistencial, os medicamentos e produtos que 
afetem a saúde; 
f) estabelecer a política de organização interna de serviços e sua modernização; 
II - gestão financeira e patrimonial: 
a) elaborar participativamente a proposta orçamentária, discriminando receitas e despesas 
com base na estimativa da produção de serviços de seu Plano Anual de Trabalho; 
b) administrar os recursos financeiros, os bens móveis e imóveis que estejam sob sua 
responsabilidade por força de lei, convênio ou consórcio; 
c) controlar a execução orçamentária e a aplicação das dotações, bem como estabelecer 
normas internas de execução e controle do orçamento e remanejamento de verbas, sem 
prejuízo dos demais controles exercidos pelo Poder Executivo. 
d) estabelecer sua própria política de materiais e equipamentos, em especial de informática, 
submetendo os projetos à prévia aprovação da Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 6° - O patrimônio inicial das Autarquias será formado pelos bens imóveis municipais em 
que se situam as unidades que as integram, pelas benfeitorias existentes nos respectivos 
imóveis municipais e pelos bens móveis que guarnecem tais benfeitorias, conforme 
constante do Anexo I desta lei. 
§ 1° - Fica o Executivo autorizado a transferir às Autarquias os bens relacionados no Anço 
I desta lei. 3 
§ 20- Os bens patrimoniais somente serão alienados em conformidade com o disposto rã' 
artigo 112 da Lei Orgânica do Município. - 
Art. 7° - A receita das instituições autárquicas será constituída por: 
I - dotação anual da Prefeitura Municipal, consignada em seu orçamento; 
II - recursos provenientes da prestação de serviços à União, Estado e Municípios, 
remunerados de acordo com a avaliação da produtividade e do desempenho global prev 
nos planos da Autarquia ou em convênios firmados entre ela e a União, Estado e Munici 
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III - aplicações financeiras; 
IV - auxílios e subvenções da União, Estado e Municípios; 
V - recursos provenientes de acordos de cooperação e convênios voltados ao 
desenvolvimento de atividades próprias da Autarquia, desde que não impliquem na 
percepção de honorários profissionais particulares nem em compromissos ou contrapartidas 
em desacordo com os critérios de universalidade e eqüidade; 
VI - recursos provenientes de operações de crédito, incluídas aquelas efetuadas a titulo de 
fundo perdido; 
VII - doações e legados; 
VIII - rendas patrimoniais, eventualmente auferidas; 
IX - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte de pessoas jurídicas de 
direito privado que operem planos de saúde, seguros saúde ou outra modalidade 
assistencial de medicina em grupo, em razão de atendimento prestado pelo SUS aos seus 
associados, nos termos da Lei Federal 9.656 de 03 de junho de 1998 e Lei Estadual 9.058 
de 29 de dezembro de 1994. 
§ 1 0  - A subvenção do Município às Autarquias fica condicionada à aprovação, pelo 
Secretário Municipal da Saúde, dos respectivos Planos Anuais de trabalho. 
§ 20  - As doações, legados e subvenções, quando onerosas, somente poderão ser aceitas 
mediante autorização do Secretário Municipal da Saúde, precedida de parecer do Conselho 
Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia e do Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 8° - Cada Autarquia será constituída por: 
I - Conselho Deliberativo e Fiscalizador - órgão de deliberação máxima, controle e 
fiscalização; 
II - Superintendência - órgão de direção e administração superior, contando com: 
a) Gabinete do Superintendente; 
b) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica de Apoio às Informações Gerenciais; 
d) Departamento Administrativo-Financeiro; 
e) Departamento de Gestão de Pessoal; 
f) Departamentos Hospitalares; 
g) Divisões de Pronto-Socorros e de Pronto-Atendimento; 
h) Seção Jurídica. 
Art. 9° - O Conselho Deliberativo e Fiscalizador de cada Autarquia terá composição tripartite 
e será constituído por 12 (doze) membros e respectivos suplentes, nomeados pelo 
Secretário Municipal, de acordo com a seguinte distribuição: 
I - 3 (três) representantes do Poder Executivo Municipal, indicados pelo Secretário Municipal 
de Saúde, sendo que 1 (um) será escolhido entre os Diretores de Distritos de Saúde; 
II - 3 (três) representantes dos servidores, eleitos por seus pares, no âmbito de cada 
Autarquia; 
III - 6 (seis) representantes dos usuários dos serviços de saúde da Autarquia, indicados 
pelo segmento dos usuários do Conselho Municipal de Saúde. 
§ 10 - Os membros do Conselho Deliberativo e Fiscalizador e seus suplentes serão indicados 
pelos órgãos e segmentos representados. 
§ 20  - Os suplentes substituirão os respectivos titulares em seus impedimentos e, em caso 
de vacância, assumirão a titularidade da representação pelo restante do mandato. 
§ 30  - É vedada a indicação do Superintendente da Autarquia para compor o Conselho 
Deliberativo e Fiscalizador, na condição de membro, sendo permitida sua participação nas 
reuniões, quando convidado, com direito a voz, mas sem direito a voto. 
§ 40  - É vedado aos membros do Conselho Deliberativo e Fiscalizador integrarem, 
simultaneamente, o mesmo órgão de outra Autarquia, ainda que na condição de suplentes. 
§ 50  - Os membros do Conselho exercerão o mandato por 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) 
recondução. 
§ 6° - O Conselho será presidido por um dos representantes do Poder Executivo Municipal. 

§ 70  - O Conselho reunir-se-á, ordinária e obrigatoriamente 1 (uma) vez por mês, no 
mínimo, com a presença da maioria de seus membros, mediante convocação de seu 
Presidente, ou por solicitação da maioria de seus componentes, dirigida à mesma 
autoridade. 
§ 80  - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples de votos, exceto no que 
se refere à matéria constante do inciso IX do artigo 10 desta lei, que requererá maioria 
qualificada, cabendo ao seu Presidente, em casos de empate, o voto de qualidade. 
§ 90  - As atividades exercidas pelos membros do Conselho serão consideradas relevante 
serviço público, não sendo remuneradas. 
§ 10 - O Regimento Interno do Conselho Deliberativo e Fiscalizador especificará os 
requisitos exigidos para os membros do Conselho e seus suplentes, bem como os casos de 
impedimentos decorrentes da perda de mandato, de dispensa ou de vacância. 
§ 11 - Os representantes de que trata o inciso III não poderão estar nomeados em cargos 
de provimento em comissão, manter relações formais e/ou remuneradas com o Poder 
Executivo, Legislativo e Judiciário, não poderão ser servidores da saúde - do setor público 
ou privado - e não poderão pertencer à diretoria de entidades sindicais ou profissionais da 
área da saúde. 
Art. 10 - O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes atribuições: 
I - traçar diretrizes para as atividades da autarquia; 
II - orientar, de comum acordo com o Superintendente, o exercício da gestão 
administrativa, financeira e patrimonial referidas no artigo 5 0 ; 
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do artigo 9° 
desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV - apreciar e aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta 
orçamentária da autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução orçamentária, apreciar e aprovar, nos prazos fixados no 
Regulamento, a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos 
de controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde e 
ao Secretário Municipal da Saúde; 
VI - aprovar convênios, ajustes ou acordos com entidades públicas e privadas, submetendo-
os à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
VII - mediante proposta do Superintendente: 
a) aprovar, no âmbito da autarquia, no prazo fixado no regulamento, e encaminhar ao 
Secretário Municipal da Saúde para aprovação final, e ao Conselho Municipal de Saúde, para 
apreciação, o Plano Anual de Trabalho da Autarquia, Plano Plurianual de Investimentos e 
Plano Diretor de Recursos Humanos; 
b) deliberar sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidade e 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local de 
exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e outros fatores determinados em lei; 
c) aprovar programas de desenvolvimento e formação permanente do pessoal técnico, 
administrativo e de direção da Autarquia; 
d) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis; 
e) aprovar o quadro de pessoal e a estrutura organizacional; 	 1 	° G VIII - constituir-se em instância recursal de sanções disciplinares aplicadas pelo E 5  Superintendente; 

2 	CL)  
IX - avaliar o desempenho do Superintendente e propor, se for o caso, sua exoneração, n'â-s- 
hipóteses de desempenho insatisfatório do cargo, respeitado o direito de defesa; 
X - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos serviços do 

a entidade; 
XI - instituir mecanismos de ouvidoria na Autarquia; 
XII - garantir a integração, nos projetos da Autarquia, das ações e serviços previstos no 
Planos Distrital, Municipal e Estadual de Saúde, em sua área de abrangência, bem como _ 
ações, projetos e programas intersetoriais que se façam necessários à saúde e à qualidatte 
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de vida da população; 
XIII - deliberar sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador. 
Art. 11 - O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, a partir de lista 
tríplice elaborada pelo Secretário Municipal de Saúde, dentre profissionais Médicos, com 
curso de Administração Hospitalar ou Administração de Serviços de Saúde ou Administração 
em Saúde Pública. 
§ 1 0  - Os indicados na lista tríplice deverão apresentar memorial onde constem informações 
curriculares, cópias das declarações de renda dos últimos 5 (cinco) anos, relacionando todas 
as empresas de que participaram. 
§ 2° - No caso de exoneração do cargo do Superintendente, o Secretário Municipal da 
Saúde designará, por período não superior a 90 (noventa) dias, Superintendente interino 
que atenda às exigências curriculares já previstas para o cargo. 
Art. 12 - Compete ao Superintendente: 
I - dirigir a autarquia em consonância com as diretrizes e normas emanadas do Sistema 
Único de Saúde - SUS, do Conselho Deliberativo e Fiscalizador e do Plano Anual de 
Trabalho; 
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de Investimentos e o 
Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscalizador; 
III - representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente; 
IV - exercer as funções executivas da Autarquia; 
V - gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, provendo cargos e empregos e contratando 
servidores temporários, formalizando as respectivas nomeações, exonerações e dispensas, 
bem como autorizando comissionamentos, nos termos da legislação aplicável; 
VI - autorizar afastamentos de servidores para participação em cursos, seminários e 
congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da legislação em vigor, 
disponibilizando para fiscalização do Conselho Deliberativo e Fiscalizador relatórios das 
respectivas participações; 
VII - nomear e exoneraras ocupantes de cargos de direção e assessoramento da Autarquia; 
VIII - autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares, garantindo o 
direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as normas da CLT, suplementadas, no 
que couber, pelas disposições da Lei no 8.989/79; 
IX - apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões de Diretores de Divisões de 
Departamentos; 
X - submeter, trimestralmente, ao Conselho Deliberativo e Fiscalizador as prestações de 
contas da Autarquia e de seus órgãos; 
XI - constituir Comissões de Licitação, designando seus membros entre funcionários do 
quadro de pessoal da Autarquia, inclusive seu Presidente, devendo este último, ser portador 
de diploma de nível universitário; 
XII - autorizar a abertura ou a dispensa de licitação em qualquer modalidade, 
fundamentada em projetos técnicos básicos previamente definidos pela Superintendência, 
cujos parâmetros serão estabelecidos na regulamentação, e prestando as pertinentes 
informações ao Conselho Deliberativo e Fiscalizador; 
XIII - homologar licitações; 
XIV - autorizar reajustes de preços contratuais, bem como a prorrogação e a rescisão de 
contratos, a revogação de licitações e a aplicação de penalidades contratuais; 
XV - autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista na legislação aplicável, 
respeitadas a precedência e a ordem cronológica; 
XVI - autorizar a abertura de créditos adicionais; 
XVII - assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas ou privadas, 
observado o § 2° do artigo 4 0 ; 
XVIII - delegar atribuições e funções a servidores da Autarquia. 
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Art. 13 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Superintendente, o Conselho 
Deliberativo e Fiscalizador e as demais unidades que compõem a respectiva Autarquia, nos 
assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opinando sobre projetos de lei e decretos e 
cumprindo outras tarefas afins. 
Art. 14 - À Assessoria Técnica de Apoio às Informações Gerenciais cabe: o assessoramento 
e a operacionalização das atividades de informática; a centralização e a coordenação das 
informações gerenciais fornecidas periodicamente pelos departamentos, divisões e demais 
unidades que constituem a respectiva Autarquia, para fins de apresentação de relatórios, 
com demonstrativos parciais e gerais; a organização de um banco de dados e a realização 
de estudos e levantamentos estatísticos de assuntos pertinentes. 
Art. 15 - Ao Departamento Administrativo-Financeiro compete: assegurar apoio 
administrativo, material, de transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todas as unidades da respectiva Autarquia; controlar a movimentação de papéis e 
documentos da Autarquia; elaborar a proposta orçamentária; promover a execução 
orçamentária e a aplicação das dotações, realizar serviços de natureza contábil e financeira, 
organizar e atualizara registro cadastral das empresas individuais e sociedades civis e 
comerciais para participação em licitações de todas as unidades da Autarquia e executar 
outras atividades pertinentes. 

Art. 16 - Ao Departamento de Gestão de Pessoal compete: planejar e elaborar programas 
de treinamento e desenvolvimento de pessoal; ministrar cursos de capacitação profissional; 
elaborar a folha de pagamento, preparar e manter os prontuários de pessoal de todas as 
unidades que constituem a respectiva autarquia; manter atualizados o quadro funcional e as 
informações de pessoal; elaborar folhas de ocorrências; exercer o controle permanente do 
pessoal e outras atividades afins. 
Art. 17 - Cada Departamento Hospitalar será constituído por um dos hospitais municipais 
indicados nos incisos do artigo 20  desta lei, mantidas suas competências, estruturas e 
atribuições previstas em lei. 
Art. 18 - Cada Divisão de Pronto-Socorro ou de Pronto Atendimento será constituída por um 
Pronto-Socorro ou um Pronto Atendimento, indicados nos incisos do artigo 2 0  desta lei, 

Art. 19 - À Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que 
mantidas suas competências, estruturas e atribuições previstas em lei. 

compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processaras feitos disciplinares, oficiar nos 
processos administrativos e nas ações judiciais em que a Autarquia figure como parte, 
terceiro ou interessada, na forma prevista na legislação municipal vigente. 
Art. 20 - O quadro de pessoal das Autarquias será constituído por pessoal próprio, mediante 
contrato regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, após prévia aprovação em 
concurso público, bem como por servidores municipais postos à disposição das Autarquias. 
§ 10  - Aos atuais servidores do quadro de pessoal das unidades da Secretaria Municipal da 
Saúde incorporadas às Autarquias instituídas por esta lei, fica assegurado o direito de 
permanecerem na Administração Direta, podendo ser relatados em outras unidades da 
Secretaria Municipal da Saúde, ou de optarem por prestar serviços nas autarquias, nos 
termos do artigo 45 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, mantido o regime 	-4 
estatutário, podendo, inclusive, exercer cargos em comissão, optando ounão pelos 
vencimentos destes. 
§ 20  - Todo servidor vinculado às Unidades constantes do artigo 2 0  será convocado pelo-; 
Executivo para manifestar seu direito de opção mencionado no parágrafo anterior deste ■ 
artigo, sendo-lhe assegurado o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação a partir da 3 ç_ 
convocação. 
§ 30  - Deverão ser previstos, pelas autarquias, plano de carreira, cargos e salários 	e. 
específicos, sendo, ainda, obrigatórias a criação e a atualização de um Plano Diretor d 
Recursos Humanos, que conterá normas relativas a: 
a) critérios para ingresso, ocupação de cargos, quadros de lotação, movimentação, 
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promoção e desenvolvimento educacional, técnico profissional e cultural de seus 
trabalhadores, objetivando atender às peculiaridades ou especificidades do trabalho 
executado, em função do pleno cumprimento da finalidade da instituição; 
b) estímulo ao regime de tempo integral e à dedicação exclusiva, cujo provimento poderá 
ser feito pela prestação de serviços na própria instituição ou em outras unidades de saúde 
da rede à qual se integra a instituição; 
c) Instituição de um sistema de incentivo à qualidade das ações e dos serviços e do trabalho 
em equipe, ao cumprimento de metas de atendimento e ao uso da plena capacidade 
Instalada, com a criação do Prêmio Qualidade, a ser conferido a equipes pelo desempenho 
alcançado, com base em Indicadores qualitativos; 
d) criação de uma instância gestora colegiada permanente, com participação paritária de 
representantes da direção e de sindicatos dos trabalhadores, incumbida de, mediante 
acordo coletivo de trabalho, definir normas referentes ao processo de trabalho e encaminhar 
soluções relativas a conflitos de interesses entre a Autarquia e os servidores; 
e) adoção de procedimentos de avaliação do volume e da qualidade das ações e dos 
serviços prestados e do desempenho individual e coletivo dos servidores e da entidade, 
visando à fixação de critérios operacionais para o sistema de incentivo à qualidade e 
produtividade, à política de desenvolvimento e formação permanente e ao desenvolvimento 
do plano de carreira, cargos e salários; 
§ 40  - O quadro de pessoal das Autarquias contará com cargos em comissão, criados e 
transformados nos termos do Anexo II desta lei, e deverá ser estruturado com a utilização 
dos atuais cargos e funções das unidades hospitalares do Município de São Paulo. 
§ 50  - Ficam criados, em cada Autarquia, 02 (dois) empregos públicos de Procurador para 
compor a respectiva Seção Jurídica, nos termos do Anexo III desta lei. 
§ 6° - Ficam criados 17 (dezessete) empregos públicos de Administrador Hospitalar, sendo 
1 (um) para cada Autarquia e 1 (um) para cada unidade hospitalar, integrante desta lei, na 
forma do Anexo IV. 
§ 70  - O total de empregos e de cargos dos quadros das Autarquias especiais ora instituídas 
corresponderá ao total atualmente existente nas unidades hospitalares do Município de São 
Paulo, além dos cargos em comissão e os empregos criados por esta lei. 
§ 80  - Qualquer alteração no quadro de pessoal das Autarquiasdependerá de prévia 
aprovação do Conselho Deliberativo e Fiscalizador. 
Art. 21 - As Autarquias deverão apresentar Planos Anuais de Trabalho, Plano Plurianual de 
Investimentos e Plano Diretor de Recursos Humanos aprovados pelo Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador, em consonância com os planos distritais, regionais e municipal de saúde 
respeitada sua especificidade, que serão submetidos à apreciação do Conselho Municipal de 
Saúde, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do seu 
recebimento, e à aprovação do Secretário Municipal de Saúde, respeitado prazo igual, 
contemplando, obrigatoriamente: 
I - objetivos e metas baseadas em indicadores de produção de serviços e base 
epidemiológica, expressos em termos quantitativos e qualitativos, a fim de explicitar o 
impacto pretendido nas condições de saúde e qualidade de vida da população em suas 
áreas de abrangência; 
II - previsão dos mecanismos de articulação entre a Autarquia e o restante da rede de 
serviços de saúde da região, em particular dos fluxos de referência e contra-referência; 
III - critérios e mecanismos objetivos de avaliação do desempenho da Autarquia, através de 
indicadores de produtividade e de qualidade; 
IV - previsão dos recursos necessários para concretização das metas definidas; 
V - a Autarquia deverá publicar a cada 180 (cento e oitenta) dias, em Imprensa Oficial, 
mantendo disponível na Internet, os "Indicadores Hospitalares de Qualidade". 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 22 - Poderão as Autarquias ora instituídas contratar servidores, temporariamente, em 
conformidade com o disposto no artigo 108 da Lei Orgânica do Município, enquanto são 

realizados os concursos públicos para provimento de seu quadro de pessoal. 
Art. 23 - O Executivo promoverá a estruturação dos quadros de pessoal das Autarquias 
especiais, nos termos previstos no artigo 13 da Lei Orgânica do Município, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
Parágrafo único - Até que sejam estruturadosos quadros de pessoal e providos os 
respectivos empregos públicos, a representação processual das Autarquias ficará a cargo da 
Procuradoria Geral do Município de São Paulo. 
Art. 24 - Cada Autarquia terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação 
desta lei, para constituir seu Conselho Deliberativo e Fiscalizador. 
Art. 25 - A eleição dos membros do Conselho Deliberativo e Fiscalizador será regulamentada 
pelo Executivo e deverá realizar-se dentro de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data 
da publicação desta lei. 
Art. 26 - No interregno compreendido entre o início da vigência desta lei e a eleição dos 
novos representantes do Conselho Deliberativo e Fiscalizador, poderão ser designados tais 
membros pelo Secretário Municipal da Saúde, mantidos, eventualmente, se posteriormente 
eleitos, na forma prevista no artigo 9 0  desta lei. 
Art. 27 - Fica o Executivo autorizado a realocar os saldos das dotações orçamentárias da 
Secretaria Municipal da Saúde para a atividade a ser criada no orçamento vigente, 
denominada "Transferências às Autarquias Hospitalares". 
Parágrafo único - As Autarquias ora instituídas elaborarão seus orçamentos para o exercício 
de 2002, respeitando no conjunto o saldo da dotação orçamentária da atividade 
"Transferência às Autarquias Hospitalares". 
Art. 28 - A fiscalização contábil e financeira das Autarquias será exercida pela Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF. 
Parágrafo único - A publicação de todos os atos administrativos das autarquias será feita, 
obrigatoriamente, pelo Diário Oficial do Município, sem prejuízo, no que couber, do 
cumprimento das normas administrativas previstas na Lei Orgânica do Município e demais 
da legislação ordinária. 
Art. 29 - Ficam as Autarquias autorizadas a adotar as medidas preliminares atinentes à sua 
organização e funcionamento, observado o disposto nesta lei. 
Art. 30 - As Autarquias ora criadas deverão organizar e manter em funcionamento 
Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA's, nos termos da Lei 13.174, de 5 de 
setembro de 2001. 
Ari. 31 - Para a primeira investidura nos empregos públicos, as Autarquias poderão 
aproveitar concursos públicos em vigor no âmbito da Administração Pública Direta ou 
Indireta para o preenchimento dos mesmos, mediante concordância expressa dos 
candidatos aprovados quanto ao seu regime de contratação. 
Art. 32 - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 33 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  11.866, de 13 de setembro de 1995. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 	 -4 

ta• 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 

3 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 1:0 
Desenvolvimento Econômico 	 3 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO I INTEGRANTE DA LEI No 13.271, DE 04 DE JANEIRO DE 2002 
Relação dos Bens Imóveis Municipais Transferidos às Autarquias previstas no artigo 2 0  da 
Lei n° 13.271, de 04 de janeiro de 2002 
I - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL REGIONAL DO TATUAPÉ 
Nome da Unidade Localização do Imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Dr. Carmino Caricchio Av. Celso Garcia, no 4815, Tatuapé 300240 
(AC406/AC2089) 
Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio R. Alves Maldonado, no 128, Vila Nhocuné 100105 
Pronto-Socorro Municipal 21 de Junho Av. João Paulo, n°421, Freguesia do ó 100784 
Pronto-Socorro Municipal Vila Maria Baixa Praça Engenheiro Hugo Brandi, no 15, Parque 
Novo Mundo 100331 (AC3085) 
Pronto-Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga R. Voluntários da Pátria, no 943, Santana 
1382-D (AC1249) 
II - AURTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL REGIONAL DE ERMELINO MATARAZZO 
Nome da Unidade Localização do Imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Prof. Dr. Alípio Corrêa Netto Al. Rodrigo de Brum, no 1989, Vila 
Paranaguá 100543 
Hospital Municipal Tide Setúbal R. Dr. José Guilherme Eiras, no 123, São Miguel 301384 
(AC2860/AC3344) 
Hospital Municipal Prof. Dr. Waldomiro de Paula R. Augusto Carlos Baumann, no 1074, 
Itaquera 301883 (AC3376) 
Pronto-Socorro Municipal Júlio Tupy R. Serra da Queimada, no 800, Parque Guaianazes 
100810 
Pronto Atendimento Dra. Glória Rodrigues Santos Bonfim Av. dos Metalúrgicos, no 2820, 
Cidade Tiradentes 101121 
Pronto Atendimento São Mateus II R. Maestro João Balan, no 88, Cidade São Mateus 
100471 (AC2781) 
Pronto-Atendimento Atualpa Girão Rabelo R. Ilha do Arvoredo, no 100, vila Morgadouro 
1213-D 
III - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL REGIONAL DO JABAQUARA 
Nome da Unidade Localização do Imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Dr. Arthur Ribeiro Saboya Av. Francisco de Paula Quintanilha Ribeiro, no 
860, Jabaquara 101462 (AC2305/AC2113) 
Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro R. Antonio Lázaro, no 226, Jardim Iva 101345 
Pronto-Socorro Municipal Dr. Augusto Gomes de Mattos R. Júlio Felipe Guedes, no 200, Vila 
das Mercês 100038 
IV - AUTARQUIA HOSPITALAR MUNICIPAL REGIONAL DO CAMPO LIMPO 
Nome da Unidade Localização do imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha Estrada de Rapecerica, no 1661, Vila 
Maracanã 301265 
Pronto-Socorro Municipal Balneário São José R. Gaspar Leme, s/no, Balneário São José 
102002 (AC3079) 
Pronto-Socorro Municipal Dona Maria Antonieta F. de Barros R. Antonio Felipe Filho, no 180, 
Jardim Reimberg 102291 
Pronto-Socorro Municipal Dr. José Sylvio de Camargo Av. Adolfo Pinheiro, no 805, Santo 
Amaro 101510 
Pronto-Atendimento Parelheiros R. Mário Trappe, no 100, Parelheiros 100281 (AC2491) 
Pronto-Atendimento Jardim Macedônia R. Soriano de Albuquerque, no 77, Jardim Macedônia 
102324 (AC2085) 
V - AUTARQUIA MUNICIPAL REGIONAL CENTRAL 
Nome da unidade Localização do imóvel Municipal Croquis 
Hospital Municipal e Maternidade Professor Mário Degni Rua Lucas de Leyde, 257 - Vila 
Antonio 101976 

Hospital Municipal Infantil Menino Jesus R. dos Ingleses, no 258, Bela Vista 300509 (AC769) 
Hospital Municipal Dr. José Soares Hungria Av. Menotti Laudisio, no 100, Pirituba 1119-DUE 
Pronto-Socorro Municipal Dr. Caetano Virgílio Netto R. Augusto Farina, no 1125, Jardim 
Pinheiros 100347 (AC3434) 
Pronto-Socorro Municipal Álvaro Dino de Almeida R. Vitorino Carmilo, no 717, Campos 
Eliseos 259-D (AC1469) 
Pronto-Socorro Municipal Prof. João Catarin Mezomo Av. Queiroz Filho, no 313, Parque da 
Lapa 301419 
ANEXO II A QUE SE REFERE O g 4 0  DO ARTIGO 20 DA LEI No 13.271, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2002 
Cargos de Provimento em Comissão das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais 
Denominação do Cargo/ Lotação Ref. Qtde. Forma de Provimento Denominação do Cargo/ 
Lotação Ref. Qtde. Forma de Provimento 
Superintendente 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional : do Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do 
Jabaquara (1); do Campo Limpo (1) e Central (1) 
DAS-16 5 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre profissionais Médicos com 
Curso de Administração Hospitalar ou Administração de Serviços de Saúde ou Administração 
em Saúde Pública. 
Diretor de Departamento Técnico 
- Departamento Administrativo-Financeiro, das Autarquias Hospitalares Municipais 
Regionais: do Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do labaquara (1); do Campo Limpo 
(1) e Central (1) DAS-14 5 Livre provimento em comissão pelo Superintendente, dentre 
portadores de diploma de nível superior com curso de administração hospitalar e 
experiência comprovada na área de finanças e/ou administração hospitalar, dentre os 
servidores públicos vinculados ao Sistema Único de Saúde. 
Diretor de Departamento Técnico 
- Departamento de Gestão de Pessoal, das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais: do 
Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do Jabaquara (1); do Campo Limpo (1) e Central 
(1) DAS-14 5 Livre provimento em comissão pelo Superintendente, dentre portadores cle 
diploma de nível superior com curso de administração hospitalar e experiência comprovada 
na área de recursos humanos. 
Diretor de Distrito de Saúde 
- Direção Geral, do Distrito de Saúde do Butantã, da Administração Regional de Saúde 
Butantã/Lapa - ARS-2 (1) 
- Direção Geral, do Distrito de Saúde de Sapopemba, da Administração Regional de Saúde 
Ipiranga/ Jabaquara/ Vila Prudente - ARS-3 (1) 
- Direção Geral, do Distrito de Saúde de Vila Matilde, da Administração Regional de Saúde 
Penha - ARS-4 (1) 
(Leis no 10.955/91 e no 13.169/01) DAS-14 3 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de Médico Diretor de Departamento Técnico 
- Hospital Municipal 
Prof. Mário Degni (Jardim Sarah), da Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Campo 
Limpo (1) 	

-4 	O 	'- - Hospital Municipal Dr. Benedito Montenegro (Jardim Iva), da Autarquia Hospitalar 	 O 
Municipal Regional do Jabaquara (1)  
- Hospital Municipal Dr. Alexandre Zaio (Vila Nhocuné), da Autarquia Hospitalar Municipalg"  
Regional do Tatuapé (1) DAS-14 3 Livre provimento em comissão pelo Superintendente,  
dentre portadores de diploma de Médico.  
Diretor de Distrito de Saúde 	 3 g_ 
- Direção Geral, do Distrito de Saúde do Campo Limpo, da Administração Regional de Sa 
de Campo Limpo - ARS-10 (1) 
- Direção Geral, do Distrito de Saúde de Ermelino Matarazzo, da Administração Regiona 



• 
Saúde de São Miguel - ARS-6 (1) 
(Leis no 10.869/90 e no 13.169/01) DAS-14 2 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de nível superior. Diretor de Departamento Técnico 
- Hospital Municipal Dr. Fernando Mauro Pires Rocha (Campo Limpo), da Autarquia 
Hospitalar Municipal Regional do Campo Limpo (1) 
- Hospital Municipal Dr. Alípio Corrêa Netto (Ermelino Matarazzo), da Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional de Ermelino Matarazzo (1) DAS-14 2 Livre provimento em comissão pelo 
Superintendente, dentre portadores de diploma de Médico. 
Assessor Técnico 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (2); de Ermelino Matarazzo (2); do 
Jabaquara (2); do Campo Limpo (2) e Central (2) DAS-12 10 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível superior com curso de 
administração hospitalar ou saúde pública ou serviços de saúde. 
Assessor Técnico 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (2); de Ermelino Matarazzo (2); do 
Jabaquara (2); do Campo Limpo (2) e Central (2) DAS-12 10 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de médico com curso de administração 
hospitalar ou saúde pública ou serviços de saúde. 
Assessor Jurídico 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (2); de Ermelino Matarazzo (2); do 
Jabaquara (2); do Campo Limpo (2) e Central (2) DAS-12 10 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre advogados com experiência comprovada em Administração 
Hospitalar ou Direito Administrativo. 
Oficial de Gabinete 
- Autarquia Hospitalar Municipal Regional: do Tatuapé (1); de Ermelino Matarazzo (1); do 
Jabaquara (1); do Campo Limpo (1) e Central (1) DAI-5 5 Livre provimento em comissão 
pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de ensino médio. 
ANEXO III A QUE SE REFERE O § 5° DO ARTIGC 20 DA LEI No 13.271, DE 04 CE 
JANEIRO DE 2002 
Qtde. Emprego Público Ref. Forma de Preenchimento 
10 Procurador PR-1 Mediante concurso pi,blico de provas zu de provas e títulos, 
exigido o diploma de curso superior de Direito e registro na OAB. 
ANEXO IV A QUE SE REFERE O § 6° DO ARTIGO 20 DA LEI N° 13.271, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2002 
Qtde. Emprego Público Ref. Forma de Preenchimento 
17 Administrador Hospitalar AH-1 Mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, exigido o diploma de graduação em Administração Hospitalar. 
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LEI No 13.861, DE 29 DE JUNHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 304/04, do Executivo) 

Dispõe sobre a concessão de vantagens aos servidores municipais que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Gratificação de Compatibilização, a ser paga aos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS, cuja remuneração inicial seja inferior à remuneração 
inicial da carreira correspondente nos Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município de 
São Paulo, na conformidade das disposições constantes desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento da gratificação cessará por ocasião do retorno do 
servidor ao órgão cedente. 
Art. 20  O valor da Gratificação de Compatibilização corresponderá a 30% (trinta por 
cento) da eventual diferença entre a remuneração inicial de cada carreira no serviço 
público municipal e a remuneração inicial no serviço público estadual. 
§ 1 0  Para os fins do disposto neste artigo, considera-se: 
I - remuneração inicial no serviço público municipal: a referência inicial de cada 
carreira, na jornada básica de trabalho, acrescida da Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde prevista no art. 6° da Lei no 11.716, de 
3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes; 
II - remuneração inicial no serviço público estadual: o vencimento ou salário-base 
inicial dos cargos ou funções constantes da Tabela de Vencimentos da Secretaria de 
Estado da Saúde, acrescido da Gratificação Especial de Atividade, Gratificação Geral, 
Gratificação de Assistência e Suporte à Saúde, Gratificação Fixa e outras vantagens 
pecuniárias que venham a beneficiar o conjunto dos servidores da Secretaria de Estado 
da Saúde ou o funcionalismo estadual em geral, instituídas por legislação estadual 
específica. 
§ 20  O valor da Gratificação de Compatibilização devido a cada carreira será previsto 
em portaria do Secretário Municipal da Saúde. 
Art. 30  O pagamento da Gratificação de Compatibilização não será devido nos períodos 
em que o servidor estiver afastado em decorrência de licença para tratar de assuntos 
particulares, acompanhar pessoa da família, prestar serviços em outros órgãos 
públicos ou participar de eventos científicos ou culturais cuja duração exceda 5 (cinco) 
dias. 
Parágrafo único. Na hipótese de faltas justificadas ou injustificadas, o pagamento da 
gratificação será proporcional aos dias trabalhados. 
Art. 40  A Gratificação de Compatibilização nãose incorporará ou se tornará permanente 
aos vencimentos, salários, proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base 
de cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclusive adicionais por 
tempo de serviço e sexta-parte. 
Art. 50  Fica estendida aos servidores públicos do Estado de São Paulo, ocupantes de 
cargo ou função de Médico, cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do Sistema 
Único de Saúde - SUS, a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil 
Provimento, nas mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei no 
13.652, de 25 de setembro de 2003. 
Art. 60  Fica estendida aos titulares de cargos e ocupantes de funções de Médico do 
Quadro dos Profissionais da Saúde - QPS, lotados e em exercício em unidades do 
Departamento de Saúde do Trabalhador Municipal - DESAT, da Secretaria Municipal de 
Gestão Pública, a Gratificação por Exercício em Posto de Trabalho de Difícil Provimento, 
nas mesmas condições, bases e percentuais estabelecidos na Lei no 13.652, de 2003. 
Parágrafo único. A identificação das unidades, bem como os respectivos graus de 

dificuldade de provimento e os correspondentes percentuais da gratificação de que 
trata o "caput" deverão constar de decreto. 
Art. 70  O art. 4° da Lei no 13.510, de 10 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 40  Os valores da Gratificação de Municipalização serão atualizados pelos mesmos 
índices e na mesma época em que forem reajustados os vencimentos dos servidores 
municipais, cujos cargos ou funções tenham correspondência aos dos servidores 
públicos do Estado de São Paulo cedidos ao Município de São Paulo no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS." (NR) 
Art. 80  A readequação de 5% (cinco por cento), prevista no art. 105 da Lei no 13.652, 
de 2003, aplica-se, de uma só vez, a partir de 1 0  de junho de 2004, aos empregados 
públicos das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais. 
Art. 90  O salário dos empregados públicos das Autarquias Hospitalares Municipais 
Regionais, cujos empregos correspondam aos cargos que integram as carreiras de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas e de Assistente de Suporte Técnico, criados 
pela Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, fica fixado na referência inicial do nível I 
das respectivas carreiras. 
Parágrafo único. Fica cessado, a partir de 1° de junho de 2004, para os empregados 
públicos referidos no "caput" deste artigo, o abono previsto na Lei n° 13.253, de 27 de 
dezembro de 2001, e alterações subseqüentes. 
Art. 10. O "caput" do art. 23 da Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. O Executivo promoverá a estruturação dos quadros de pessoal das Autarquias 
especiais, nos termos previstos no art. 13 da Lei Orgânica do Município até o mês de 
janeiro de 2005. 

" (NR) 
Art. 11. Fica estendida, a partir de lo de junho de 2004, a Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída peta Lei no 11.716, de 3 de 
janeiro de 1995, e alterações subseqüentes, aos servidores do Quadro dos 
Profissionais da Saúde - QPS lotados e em exercício na Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação - SEME. 
Art. 12. As Escalas de Padrões de Vencimento do Quadro dos Profissionais de 
Educação, constantes do Anexo II da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 1993, e 
legislação subseqüente, ficam readequadas em 2% (dois por cento), a partir de 1° de 
junho de 2004. 
Art. 13. Fica estendida aos servidores ocupantes de cargo de provimento em comissão 
de Assistente de Diretor de Escola, Referência QPE-15, a Verba de Locomoção, na 
conformidade do disposto na Lei no 13.652, de 2003. 
Parágrafo único. A Verba de Locomoção será devida enquanto o servidor se encontrar 
no exercício do cargo, com efeitos pecuniários a partir de 1 0  de junho de 2004. 
Art. 14. O art. 102 da Lei no 13.652, de 2003, fica acrescido de parágrafo único, com a 
seguinte redação: 
"Art. 102  	 —4 
Parágrafo único. Excepcionalmente, para fins do primeiro enquadramento, será 	'ig• 
computado como tempo de serviço previsto no "caput" o exercício de cargos ou 	3 , 

funções correlatos no serviço público municipal, a ser regulamentado por decreto." 
(NR)  
Art. 15. Para fins do enquadramento por evolução funcional previsto no art. 100 da 1_.) 
no 13.652, de 2003, será considerado o tempo apurado até 31 de dezembro de  
§ 1 0  No prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação desta lei, serão revisto 
os enquadramentos processados nos termos do art. 100 da Lei no 13.652, de 2003. 
§ 20  O enquadramento previsto neste artigo surtirá efeitos pecuniários a partir do 
primeiro dia do mês da publicação do respectivo ato. 	 9 
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Art. 16. Fica instituída a Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas 
e de Palco, a ser concedida aos ocupantes de cargos e funções de Carpinteiro de Cena, 
Ref. AA-1; Costureiro, Ref. AA-2; Encarregado de Instrumentos da Orquestra Sinfônica 
Municipal, Ref. AA-5; Encarregado Geral (Eq. T. Municipal), Ref. AA-1; Encarregado 
Geral de Cenotécnica, Ref. AA-4; Encarregado Geral de Sonoplastia, Ref. AA-4; 
Iluminador Cênico, Ref. AA-3; Montador, Ref. AA-3; Montador de Conjunto Artístico, 
Ref. AA-3; Operador de Equipamentos Eletrônicos, Ref. AA-3; Projecionista, Ref. AA-3; 
Sonoplasta, Ref. AA-3; e Técnico de Máquinas de Palco, Ref. AA-3, no valor 
correspondente a 1% (um por cento) da Ref. AA-22, do Quadro de Atividades 
Artísticas, por hora trabalhada, não excedendo 30 (trinta) horas mensais. 
§ 1° A Gratificação Especial pelo Exercício de Atividades Cenotécnicas e de Palco, ora 
instituída, será devida apenas enquanto o servidor se encontrar no efetivo exercício 
das atribuições próprias do cargo ou função, com efeitos pecuniários a partir de 1° de 
junho de 2004. 
§ 2° A Gratificação de que trata este artigo não tem natureza salarial ou 
remuneratória, não se incorpora à remuneração, não deve ser computada para efeito 
de cálculo de 13 0  salário e não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária 
ou de assistência à saúde. 
§ 3° O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 17. À servidora municipal submetida a jornada igual ou superior a 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais, fica assegurada a redução de, no máximo, 1 (uma) hora 
por dia de trabalho, para amamentar seu filho até que este venha a completar 12 
(doze) meses de idade. 
§ 10  O período de 12 (doze) meses previsto no "caput" poderá ser dilatado, quando a 
saúde da criança o exigir, a critério do Departamento de Saúde do Trabalhador 
Municipal - DESAT. 
§ 2° O disposto neste artigo será regulamentado por decreto. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de junho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de junho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N0  14.669, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 642/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a estrutura e as atribuições das Autarquias Hospitalares Municipais Regionais; 
introduz modificações na Lei no 13.271, de 4 de janeiro de 2002, e na Lei no 14.132, 
de 24 de janeiro de 2006; dispõe sobre a denominação e a forma de provimento dos 
cargos em comissão que especifica; atribui competência à Procuradoria Geral do 
Município para representar judicialmente o Instituto de Previdência Municipal - IPREM. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Norte e Centro-Oeste passam, 
respectivamente, a denominar-se Autarquia Hospitalar Municipal e Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 
§ 10. Ficam extintas as Autarquias Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e 
Sudeste. 
§ 2°. Observado o disposto no art. 2° desta lei, as atribuições, as unidades 
administrativas, o pessoal, os cargos em comissão, o patrimônio, o acervo documental 
e as dotações orçamentárias das autarquias referidas no § 1 0  ficam transferidas para a 
Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 30. Ficam também transferidos para a Autarquia Hospitalar Municipal referida no 
"caput" deste artigo os hospitais e prontos-socorros que integram a Autarquia 
Municipal Regional Centro-Oeste, com as respectivas atribuições, unidades 
administrativas, pessoal, cargos em comissão, patrimônio, acervo documental e 
dotações orçamentárias. 
§ 40 . As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário das autarquias e unidades ora transferidas, que ficará a cargo da Autarquia 
Hospitalar Municipal. 
§ 50 . No curso do processo de inventário e até a conclusão da transferência prevista 
nos §§ 2° e 3°, a continuidade da prestação dos serviços afetos às unidades 
transferidas ficará sob a supervisão da Autarquia Hospitalar Municipal. 
§ 6°. Os processos judiciais em que as autarquias referidas nos §§ 2° e 3° sejam 
partes, ativa ou passivamente, serão transferidos para a Autarquia Hospitalar 
Municipal, na qualidade de sucessora. 
§ 70 . A transferência das unidades de que trata este artigo será realizada mediante 
inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem 
como dos contratos e convênios, com a adoção, pela Autarquia Hospitalar Municipal, 
de providências dirigidas à manutenção e ao prosseguimento da prestação dos serviços 
a cargo dessas unidades, nos termos da legislação aplicável em cada caso. 
§ 8°. Os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza destinados às 
entidades ora extintas e às transferidas serão utilizados durante o processo de 
inventário na manutenção e financiamento das atividades e serviços prestados até a 
conclusão da transferência prevista nos §§ 2° e 3°. 
§ 90. A Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde terá por atribuição a 
execução de atividades de apoio e disponibilização dos meios materiais e humanos 
necessários ao desenvolvimento das atividades inerentes, acessórias ou 
complementares à prestação de serviços da Secretaria Municipal da Saúde e da 
Autarquia Hospitalar Municipal, quaisquer que sejam, e sua estrutura organizacional 
será adequada a essa finalidade, mediante decreto. 
§ 10. O Poder Executivo poderá utilizar cargos em comissão, vagas de empregos, 
patrimônio e dotações orçamentárias não alocados nas atividades hospitalares 
finalísticas da Autarquia Hospital Municipal, para a implantação da Autarquia Municipal 
de Serviços Auxiliares de Saúde. 

§ 11. Os procedimentos de organização das Autarquias previstas no "caput" terão 
início imediato a partir da publicação desta lei, cabendo ao Executivo concluí-los no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante decreto, que estabelecerá as respectivas 
estruturas organizacionais. 
Art. 2 0 . Competirá ao Poder Executivo firmar contrato de gestão na forma prevista na 
Lei no 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação de entidades 
sem fins lucrativos como organizações sociais, alterada pelo art. 7 0  da Lei no 14.482, 
de 16 de julho de 2007, com o objetivo de absorver as atividades desempenhadas por 
unidades de saúde integrantes da estrutura organizacional da Autarquia Hospitalar 
Municipal a que se refere o art. 1° desta lei e da Secretaria Municipal da Saúde, a fim 
de assegurar a execução dessas atividades no âmbito territorial de forma integrada por 
organização social. 
§ 1 0 . Observadas as disposições deste artigo, caberá ao Poder Executivo, mediante 
Comunicado de Interesse Público, identificar as unidades de saúde cujas atividades 
serão objeto da parceria, bem como dispor sobre a realocação das respectivas 
unidades administrativas delas integrantes na Autarquia Hospitalar Municipal e 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde ou na Secretaria Municipal da 
Saúde, e, nas mesmas bases e condições, sobre: 
I - o aproveitamento dos empregados públicos e servidores que se encontrem 
prestando serviços nessas unidades; 
II - a extinção ou aproveitamento de cargos em comissão e vagas de emprego. 
§ 2°. As Secretarias Municipais de Gestão e de Saúde supervisionarão o processo de 
inventário dos bens imóveis, acervo físico, documental e material, bem como dos 
contratos e convênios das unidades de saúde cujas atividades forem absorvidas na 
forma do "caput" deste artigo. 
§ 3°. No curso do processo de inventário e até a assinatura do contrato de gestão, a 
continuidade da prestação dos serviços das unidades de saúde ficará sob a supervisão: 
I - da Secretaria Municipal da Saúde, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional, e 
II - da Autarquia Hospitalar Municipal, à qual competirá a realização do processo de 
inventário para as unidades integrantes de sua estrutura organizacional. 
§ 4°. Os recursos e as receitas orçamentárias destinadas às unidades de saúde serão 
utilizados durante o processo de inventário na manutenção e financiamento das 
atividades e serviços prestados até a assinatura do contrato de gestão. 
Art. 3°. Os arts. 10, 11, 12 e 19 da Lei n 0  13.271, de 4 de janeiro de 2002, que dispõe 
sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no Município de São Paulo, 
com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime especial, alterada pela 
Lei n° 13.861, de 29 de junho de 2004, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10. O Conselho Deliberativo e Fiscalizador da Autarquia terá as seguintes 
atribuições: 
I - aprovar a política geral de administração da autarquia; 
II - aprovar o relatório anual de gestão encaminhado pela Superintendência; 
III - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, observado o disposto no § 10 do art. 
9° desta lei, dentro de 30 (trinta) dias a partir de sua constituição; 
IV - aprovar anualmente, nos prazos fixados no Regulamento, a proposta orçamentária ; 
da Autarquia, submetendo-a à aprovação do Secretário Municipal da Saúde; 
V - fiscalizar a execução orçamentária e aprovar, nos prazos fixados no Regulamento; 
a prestação de contas da Autarquia antes de seu encaminhamento aos órgãos de,-: 
controle interno e externo, submetendo-a à aprovação do Conselho Municipal de Saúde. 
e ao Secretário Municipal da Saúde; 
VI - mediante proposta do Superintendente: 
a) manifestar-se sobre incentivos funcionais, com base em critérios de especificidad 
complexidade de atribuições, produtividade, qualidade das ações em equipe, local cit 
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exercício, carga horária, riscos inerentes à profissão e a outros fatores determinados 
em lei; 
b) manifestar-se sobre programas de desenvolvimento e formação permanente do 
pessoal técnico, administrativo e de direção da Autarquia; 
c) deliberar sobre a alienação de bens patrimoniais móveis; 
d) manifestar-se sobre propostas de alteração da estrutura e funcionamento da 
autarquia; 
e) manifestar-se sobre sanções disciplinares aplicadas aos servidores da Autarquia; 
VII - formular sugestões à Superintendência, no tocante ao aperfeiçoamento dos 
serviços da entidade; 
VIII - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos, a pedido do 
Superintendente ou a pedido de um terço dos membros do Conselho Deliberativo e 
Fiscalizador." (NR) 
"Art. 11. O Superintendente será nomeado, em comissão, pelo Prefeito, dentre 
profissionais Médicos, com curso de Administração Hospitalar ou Administração de 
Serviços de Saúde ou Administração em Saúde Pública. 
§ 10 . O indicado deverá apresentar memorial do qual constem informações 
curriculares, relacionando todas as empresas das quais tenha participado. 
 " (NR) 
"Art. 12. 	  
II - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de 
Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Secretário 
Municipal da Saúde; 
	 " (NR) 
"Art. 19. À Seção Jurídica compete a execução do serviço jurídico das unidades que 
compõem a respectiva Autarquia, cabendo-lhe processar os feitos disciplinares e oficiar 
nos processos administrativos, na forma prevista na legislação vigente." (NR) 
Art. 4 0 • Durante o procedimento de organização das Autarquias previsto no § 11 do 
art. 1° desta lei, deverá ser publicado, trimestralmente, pela Secretaria Municipal da 
Saúde, relatório das etapas concluídas, informando as unidades já transferidas e a 
movimentação dos servidores com a indicação dos respectivos cargos e empregos 
públicos. 
Art. 50 . No procedimento de organização e implantação da Autarquia Hospitalar 
Municipal e da Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde, 25% (vinte e cinco 
por cento) dos cargos em comissão de direção e assessoramento das atuais Autarquias 
Hospitalares Municipais Regionais Sul, Leste e Sudeste serão, gradativamente, 
tornados vagos, permanecendo nessa condição até ulterior aproveitamento, na forma 
que dispuser lei específica. 
Art. 6 0 . A defesa judicial e extrajudicial da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde referidas no artigo 1° desta lei 
ficará a cargo da Procuradoria Geral do Município de São Paulo. 
Art. 7°. O artigo 16 da Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4 0, com 
a seguinte redação: 
"Art. 16. 	  
§ 4°. O afastamento de que trata este artigo dar-se-á sem prejuízo dos direitos e 
demais vantagens do respectivo cargo ou função, computando-se o tempo em que o 
servidor estiver afastado, integralmente, para todos os efeitos legais." (NR) 
Art. 8°. A Lei no 14.132, de 2006, passa a vigorar acrescida do artigo 16-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 16-A. O Poder Executivo disciplinará em decreto o aproveitamento dos servidores 
em exercício nas unidades de saúde cujos serviços serão executados por Organizações 
Sociais mediante contrato de gestão." (NR) 

• 
Art. 90 . Ficam alteradas a denominação e a forma de provimento dos cargos em 
comissão a seguir discriminados, constantes do Quadro Específico de Cargos de 
Provimento em Comissão de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, 
na seguinte conformidade: 
I - 4 (quatro) cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, 
dentre profissionais da área da saúde, para Assessor Especial, Ref. DAS-15, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito; 
II - 1 (um) cargo de Diretor de Divisão Técnica, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre funcionários públicos da área da saúde, portadores de 
diploma de nível universitário, com curso de Saúde Pública, para Assessor Técnico, 
Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo Prefeito; 
III - 1 (um) cargo de Diretor Adjunto, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito, 
dentre servidores municipais portadores de diploma de Médico, graduados em Saúde 
Pública, para Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito. 
Art. 10. Compete à Procuradoria Geral do Município - PGM representar o Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM em Juízo, ativa e passivamente. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica contenciosos judicial do 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Geral 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial e 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas. 
Art. 11. O Procurador titular de cargo integrante dos Quadros do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo que não tenha optado pela transferência para o 
Quadro da Procuradoria Geral do Município, nos termos do artigo 1° da Lei no 13.552, 
de 7 de abril de 2003, será afastado por ato do Superintendente, sem prejuízo das 
vantagens e direitos inerentes à carreira, para a Procuradoria Geral do Município. 
Art. 12. O disposto nos arts. 10 e 11 desta lei entrará em vigor no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Ressalvado o disposto no seu art. 12, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogados o § 5° do art. 20, o parágrafo único do art. 23 e o Anexo III, 
todos da Lei no 13.271, de 2002, bem corno o § 3° do art. 3° da Lei n° 13.552, de 
2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 15 de janeiro de 2008 
Lei no 14.669, de 14 de janeiro de 2008 
No art. 10, leia-se como segue e não como constou: 	 -4 
"Art. 10.   e. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput", fica o contencioso judicial ílo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo transferido para a Procuradoria Ge -al 
do Município, à qual caberá distribuir os feitos entre os seus Departamentos Judicial„em 
Fiscal, de acordo com a natureza das matérias neles versadas." o. 
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LEI No 14.876, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 525/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a alteração de dispositivos das Leis no 13.271, de 5 de janeiro de 
2002, no 13.652, de 25 de setembro de 2003, no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, no 14.709, de 3 de abril de 2008, no 14.713, de 4 de abril de 2008, e no 
14.715, de 8 de abril de 2008, e a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e Autarquia Hospitalar Municipal. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DA ALTERAÇÃO DA LEI No 13.271, DE 5 DE JANEIRO DE 2002 

Art. 1 0 . A Lei no 13.271, de 5 de janeiro de 2002, passa a vigorar acrescida de art. 
20-A, com a seguinte redação: 

"Art. 20-A. O afastamento de que trata o § 1 0  do art. 20 desta lei dar-se-á sem 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do respectivo cargo ou 
função, bem como das vantagens percebidas e concedidas em razão do exercício de 
cargo em comissão ou em decorrência do local de trabalho na conformidade da 
legislação específica, consideradas, para esse fim, as unidades da Secretaria 
Municipal da Saúde incorporadas às Autarquias e as demais que componham sua 
estrutura organizacional nos termos da lei ou regulamento. 

§ 10 . Será computado, para todos os efeitos legais, o tempo em que o servidor 
estiver afastado na forma deste artigo. 

§ 20 . Para fins de pagamento, concessão, cessação, permanência, incorporação ou 
reconhecimento de direitos e vantagens referidos no "caput" deste artigo, será 
observada a legislação de regência da Administração Direta. 

§ 3o. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores de outras unidades da 
Secretaria Municipal da Saúde, afastados para prestar serviços nas Autarquias nos 
termos do art. 45 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979." (NR) 

CAPÍTULO II 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 13.652, DE 25 DE SETEMBRO DE 
2003 

Art. 2 0 . O parágrafo único do art. 8 0  e o inciso I do art. 14, ambos da Lei no 
13.652, de 25 de setembro de 2003, alterados pela Lei no 14.713, de 4 de abril de 
2008, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 80 . 	  

Parágrafo único. A Administração, no momento da abertura do concurso público, 
estabelecerá, no edital, o segmento de atividade e as atribuições específicas, de 
acordo com suas necessidades." (NR) 

"Art. 14. 	  

I - tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercido na Categoria 5 do Nível I; 

	 " (NR) 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DAS LEIS No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007, E No 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 

• 
Art. 30• Os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 24. 

§ 30 . Em regime de acúmulo lícito de cargos da Classe dos Gestores Educacionais 
ou cargos técnicos ou científicos, o Profissional de Educação docente não poderá 
optar pela Jornada Especial Integrai de Formação." (NR) 

"Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente e na Jornada 
Especial de Hora-Trabalho Excedente dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Não poderão Ingressar nas jornadas referidas no "caput" deste 
artigo os docentes: 

I - portadores de laudo de readaptação; 

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR) 

"Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor de Escola para o desenvolvimento de projeto pedagógico, 
após autorização do Supervisor Escolar e mediante anuência do docente. 

Parágrafo único. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente 
os docentes: 

I - portadores de laudo de readaptação; 

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR) 

"Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes e de gestores 
educacionais titulares dos cargos de Coordenador Pedagógico e de Supervisor 
Escolar, na respectiva unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, nas 
seguintes hipóteses: 

I - docentes: 

a) quando houver alteração no quadro de lotação desses cargos, na hipótese de 
redução do número de classes, blocos de aula ou turmas; 

b) quando o número de docentes lotados e no exercício das atribuições próprias do 
cargo na unidade ultrapassar a quantidade fixada para a composição do Quadro 
de Lotação de Servidores da unidade educacional, fixado na forma do art. 96 
desta lei; 

II - Coordenador Pedagógico e de Supervisor Escolar: uando o número desses 
gestores educacionais, lotados e no exercício das atribuições próprias do cargo na 
unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, ultrapassar a quantidade 
fixada para a composição do Quadro de Lotação de Servidores, fixado na forma del t  
art. 96 desta lei." (NR) 

"Art. 99. Os Profissionais de Educação das Classes dos Docentes e dos Gestoreg -
Educacionais considerados excedentes serão inscritos de ofício em concurso dê 
remoção, garantida prioridade na escolha." (NR) 

Art. 40 . A Tabela "A" do Anexo I, Quadro de Apoio à Educação, a que se refer 
art. 1 0  da Lei no 14.709, de 3 de abril de 2008, fica substituída pelo Anexo , 
integrante desta lei, bem como a Tabela "E" do Anexo III a que se refere o art. 30 
da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, Cargos de Provimento em Comiss 
do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, fie§ O 
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substituída, em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras, pelo Anexo II, 
integrante desta lei. 

CAPÍTULO IV 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008 

Art. 50 • A Lei no 14.713, de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 39.   

§ 2o 	  

I - aos titulares de cargos ou ocupantes de funções do nível médio e superior do 
Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes ou não pelo plano de carreiras ora 
instituído, lotados e em efetivo exercício nas seguintes unidades: 

a) da Secretaria Municipal de Gestão: no Departamento de Saúde do Servidor, da 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, e no Departamento da Merenda Escolar, 
da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços; 

b) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: na Universidade Livre do 
Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ, da Coordenadoria de Educação 
Ambiental, na Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Manejo da Fauna 
Silvestre, do Departamento de Parques e Áreas Verdes, e na Divisão Técnica de 
Registro e Licenciamento, do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental; 

c) da Secretaria do Governo Municipal: na Divisão Técnica de Saúde, da Supervisão 
Geral de Administração e Finanças, da Coordenadoria de Segurança Urbana; 

d) das Subprefeituras: nos Clubes da Cidade, das Supervisões 
de Esportes e Lazer, das Coordenadorias de 
Ação Social e Desenvolvimento; 

e) na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
	 " (NR) 

"Art. 48. O valor da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais 
em Saúde, instituída pelo art. 6o da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e 
legislação subseqüente, devida aos profissionais da saúde, passa a ser o seguinte, 
a partir de 1° de junho de 2008: 

VII - para os servidores municipais titulares de cargos ou ocupantes de funções de 
nível médio ou superior, não integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
lotados e em efetivo exercício na Secretaria Municipal da Saúde e no Departamento 
de Saúde do Servidor, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 
Municipal de Gestão, não optantes pelos planos de carreiras instituídos pelas Leis 
no 13.748, de 2004, e no 14.591, de 2007: o valor fixo, em reais, vigente na data 
da publicação desta lei, de acordo com o percentual e a base de cálculo 
estabelecidos no § 2o do art. 115 da Lei no 13.652, de 2003; 

VIII - para os servidores municipais ocupantes de funções correspondentes ou não 
a cargos de referência DAI ou DAS, abrangidos pelo art. 68 da Lei no 14.591, de 
2007, que não realizarem a opção prevista nos arts. 69 e 70 da mesma lei: 

a) R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), para os ocupantes de funções 
de referência DAS-09 a DAS-12; 

b) R$ 178,00 (cento e setenta e oito reais), para os ocupantes de funções de 
referência DAI-01 a DAI-07; 
	  " (NR) 

"Art. 50-A. As Gratificações Especiais de Regime de Plantão e a remuneração do 
regime de plantão, previstas na Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e 
legislação subseqüente, poderão ter os respectivos valores majorados nas 
seguintes condições e percentuais: 

I - para os servidores titulares de cargos ou funções discriminados na Tabela "B" do 
Anexo Único desta lei, em até 100% (cem por cento) do valor do plantão extra 
realizado: 

a) nos dias consagrados ao Natal, à Confraternização Universal e no Camaval; 
b) em dias declarados feriados e pontos facultativos intercalados ou seguidos de 

fins de semana ou dias de expediente suspenso por decreto do Poder Executivo; 
II - para os titulares de cargos ou funções de Especialistas em Saúde - Médico, em 
até 50% (cinqüenta por cento) do valor dos plantões normais e dos plantões 
extras, realizados em horários e unidades e serviços de pronto-socorro e pronto-
atendimento, definidos segundo critérios de localização da unidade, distância e 
horário de exercício. 

§ 10 . Os percentuais previstos nos incisos I e II deste artigo incidirão sobre o valor 
nominal da respectiva gratificação ou remuneração, vedada a cumulatividade. 

§ 20 . Os feriados e pontos facultativos, as unidades e os horários referidos nos 
incisos I e II deste artigo, bem como os respectivos percentuais, serão definidos em 
portaria do Secretário Municipal da Saúde, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

§ 30 . O disposto neste artigo aplica-se nas mesmas bases e condições: 

I - ao servidor da Administração Direta afastado para prestar serviços junto à 
Autarquia Hospitalar Municipal e no Hospital do Servidor Público Municipal; 

II - aos ocupantes de emprego público da Autarquia Hospitalar Municipal; 

III - aos servidores públicos estaduais cedidos ao Município de São Paulo em razão 
de convênio celebrado no âmbito do Sistema Único de Saúde, exceto no que se 
refere aos plantões normais, para os quais não há previsão legal de convocação na 
forma da legislação pertinente. 
	 " (NR) 

"Art. 60. 	  

§ 30 . Observadas as demais condições e requisitos estabelecidos no "caput" e no 
inciso II deste artigo, a integração dos atuais titulares de cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de higiene dental e de laboratório e radiologia se dará na carreira 
de Técnico em Saúde, nas atividades técnicas relativas a higiene dental, a 
laboratório e radiologia, mediante a contagem de tempo de efetivo exercício ne 
atual carreira, na seguinte conformidade: 

	 " (NR) 

"Art. 61-A. Os servidores ativos que venham a realizar a opção de que tratam os 
arts. 54 e 58 desta lei e dela desistir poderão, a qualquer tempo, na inatividade, 
realizar nova opção, uma única vez. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que se aposentem 
com direito à paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo 
direito." (NR) 

"Art. 72. Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da ; 5.  
Lei no 10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para funções correspondentes 
aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabelas "A" a "C", 
desta lei, terão os respectivos salários fixados na referência inicial da carreira que 
corresponder à sua função, constante da coluna "Situação Nova" do referido Anexo, 
na mesma data prevista para os servidores efetivos e admitidos, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato. 

§ 10 . Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da Lei no? 
10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para funções correspondentes ao cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, constante da coluna "Situação Atual" do Anexo 



Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa 
a enfermagem, da Administração Direta. 

§ 20. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
ora reorganizado, ficam com os seus salários fixados na Referência TS-4 da carreira 
de Técnico em Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, nas atividades 
técnicas relativas a laboratório e radiologia." (NR) 

"Art. 112. O valor da Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída 
pela Lei no 13.511, de 10 de janeiro de 2003, devida ao titular de cargo ou 
ocupante de função de Assistente Social, não-optante nos termos da Lei no 14.591, 
de 2007, passa a ser R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), a partir de 1 0  
de junho de 2008." (NR) 

Art. 60. O Anexo III a que se refere o art. 49 da Lei no 14.713, de 2008, fica 
substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 

Art. 7 0. As disposições do "caput" e § 1 0  do art. 72, do parágrafo único do art. 81 e 
do art. 102, todos da Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5 0  
desta lei, aplicam-se a partir de 1 0  de janeiro de 2008, data prevista no § 1° do 
art. 51 da referida lei, observado o disposto em seu art. 52, § 2 0 . 

Art. 80 . As disposições do art. 39 da Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida 
pelo art. 5o desta lei, aplicam-se a partir de 1 0  de junho de 2008. 

CAPÍTULO V 

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI No 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008 

Art. 9o. O art. 22 da Lei no 14.715, de 8 de abril de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal a seguir 
discriminados, que tenham na atividade optado e desistido da opção pelas 
referências para eles instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma 
única vez, pela fixação de seus proventos nessas referências: 

I - dos Níveis Básico, Médio e Superior, organizados, espectivamente, pelas Leis no 
13.652, de 25 de setembro e 2003, no 13.748, de 16 de janeiro de 20C4, no 
14.591, de 13 de novembro de 2007; 

II - da Guarda Civil Metropolitana, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004; 

III - dos Profissionais da Fiscalização, reorganizado pelas Leis no 13.652, de 2004, 
e no 14.712, de 4 de abril de 2008; 

IV - da Procuradoria Geral do Município, reorganizado pela Lei no 14.712, de 2008. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados com direito 	° 
paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo direito." (NR) 	3 	E' 	-5  
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Art. 10. Os servidores abrangidos pelas disposições do parágrafo único do art. 
da Lei no 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5 0  desta lei, poder 
realizar a opção prevista no "caput" do referido artigo, no prazo de 120 (cento 
vinte) dias, contados da data da publicação desta lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

• 
Tabela "C", desta lei, terão os respectivos salários fixados na Referência AT-6 da 
carreira de Auxiliar Técnico em Saúde, constante da coluna "Situação Nova" do 
referido Anexo, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato. 

§ 2o. Ao contratado por tempo determinado para desempenhar a função 
correspondente ao cargo de Especialista em Saúde - Médico será devido abono 
mensal correspondente a 40% (quarenta por cento) da média mensal do valor do 
Prêmio de Produtividade de Desempenho pago aos profissionais da saúde titulares 
desse cargo e admitidos ocupantes de função correspondente." (NR) 

"Art. 74. A partir de 1 0  de junho de 2008, fica vedada a concessão e o pagamento, 
aos profissionais integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, do Adicional de Raios X previsto na alínea "c" do art. 1 0  da Lei no 
7.957, de 20 de novembro de 1973. 

§ 70 . Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço decorrentes da fixação da Vantagem de Ordem 
Pessoal - VOP de que trata o § 1 0  deste artigo, as quais serão nela incluídas." (NR) 

"Art. 80. 	  

III - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a farmácia e prótese 
dentária: 

VI - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a laboratório e radiologia: 

a) Grau "A": Categoria 4, Ref. TS-4; 
b) Grau "B": Categoria 5, Ref. TS-5; 
c) Grau "C": Categoria 6, Ref. TS-6; 
d) Grau "D": Categoria 7, Ref. TS-7; 
e) Grau "E": Categoria 8, Ref. TS-8." (NR) 
"Art. 81. 	  

§ 1 0 . Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, 
não-estáveis, ocupantes da função de Auxiliar de Enfermagem, que realizarem a 
opção prevista no art. 79 desta lei, terão a denominação de sua função alterada 
para Auxiliar Técnico em Saúde, na conformidade da coluna "Situação Nova" do 
Anexo I, Tabela "C", desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, 
e seus salários fixados na Referência AT-6. 

§ 20 . Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, 
não-estáveis, ocupantes da função de Técnico de Saúde, nas áreas de laboratório e 
radiologia, que realizarem a opção prevista no art. 79 desta lei, terão a 
denominação de sua função alterada para Técnico em Saúde, na conformidade da 
coluna "Situação Nova" do Anexo I, Tabela "B", desta lei, nas atividades técnicas 
relativas a laboratório e radiologia, e seus salários fixados na Referência TS-4." 
(NR) 

"Art. 102. Os empregados públicos das Autarquias Hospitalar Municipal e de 
Serviços Auxiliares em Saúde, ocupantes de empregos públicos correspondentes 
aos cargos dos níveis superior e médio do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, ficam com seus salários fixados na referência inicial das respectivas 
carreiras, na mesma data prevista para os servidores da Administração Direta, na 
conformidade do Anexo II integrante desta lei. 

§ 10. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora reorganizado, ficam com 
os seus salários fixados na Referência AT-6 da carreira de Auxiliar Técnico em 

• 



Art. 11. A vedação contida no § 2o do art. 3o da Lei no 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, alterada pelas Leis no 13.261, de 28 de dezembro de 2001, no 14.142, de 
3 de abril de 2006, e no 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados, nos anos de 2007 e 2008, para o desempenho, no âmbito 
da Secretaria Municipal da Saúde, de atividades ligadas ao controle do "Aedes 
Aegypti" e aos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 e de 
Atenção Básica, bem como no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal, os quais 
poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto com relação às 
disposições constantes dos seus arts. 5 0, 70  e 80, cujos efeitos retroagirão às datas 
neles mencionadas. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Anexo 1 a que se refere o artigo 4° da Lei n° 14.876 , de 5 de janeiro de 2009, 

que substitui a Tabela A Quadro de Apoio à Educaçáo, 

do Anexo Ida Lei n° 14.709, de 3d. abril de 2008 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 

REF/GRAUS A B c 13 E 

OPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
OPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
OPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
OPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
OPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
OPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 

OPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1043,92 

OPE-08 864,19 920,39 980,21 1.543,82 1.111,78 

OPE-09 920,39 980,21 1.543,92 1.111,78 1.184,05 

OPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

OPE-11 1.043,92 1.111,76 1.184,04 1.261,02 1.342,98 

OPE-12 1.111,76 1.184,04 1.261,02 1.342,98 1.430,26 

OPE-13 1.184,04 1.261,02 1.342,98 1.430,26 1.523,22 

OPE-14 1.261.02 1.342.98 1.430.26 1.523,22 1.622,22 
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Anexo II a que se refere o artigo 4 5  da Lei n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009, 

que substitui a Tabela "E" do Anexo III da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 

em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras 

Tabela E - Cargos de Provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal 

destinados à extinção na vacância 

Situação Atual Situação Nova 
N. O. 
cargos 

Denominação do 
cargo 

Ref. Parte 
tabela 

14. de 
cargos 

Denominação do cargo Ref. Pade 
tabela 

100 Professor de Bandas 
e Fanfarras 

a) categoria 1 
b) categoria 2 
c) categoria s 

OPE 11 
OPE 13 
OPE 14 

PP I 100 Professor de Bandas e 
Fanfarra 

a) Categ,1111 1 
b) categoria 2 
c) categoria 3 

OPE 11 
OPE 13 
OPE 14 

PP! 
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Anexo III a que se refere o art. 6° da Lei ri° 14.876, de 5 de Janeiro de 2009 

TABELA "A.  -VALOR DA GRATIFICAÇAO DE PLANTÃO 

CARGO/FUNÇÃO 
Jomada de 
Trabalho 

VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE PLANTÃO (RS) 

Unidades Centro Unidades Periferia 

semanal 
Final de Semana, 
feriado e ponto 

facultativo 
semanal 

Final de Semana, 
feriado aponta 

facultativo 

ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO J -20 141,38 176,73 

J 

 

-20 

150,22 256,26 

ESPECIALISTA EM SAÚDE 

59,50 74,37 63,22 107,84 

J - 30 89,25 111,56 94,83 161,76 

J -40 119,00 148,75 126,43 215,68 

TÉCNICO EM SAÚDE 
J - 30 32.62 40,78 34,66 59,13 

J-40 43,49 54,36 46,21 78,83 

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técn)co-auxiliares relativas a: 

- Enfermagem 

- Consultoria Dentário 

- Demais atividades 

J -30 43,49 54,36 46,21 78,83 

J -30 37.28 46,61 39,62 67,58 

J -40 37,28 46,61 39,62 67,58 



ij 
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TABELA "B" -VALOR DA REMUNERAÇÃO DE PLANTÃO EXTRA 

CARGO/FUNÇÃO 

VALOR DA REMUNERAÇÃO (R$) 

PLANTÃO EXTRA 

Unidades Centro Unidades Periferia 

ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO 441,82 618.55 

223.12 297,49 
ESPECIALISTA EM SAÚDE 

TÉCNICO EM SAÚDE 
81,55 108.73 

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técnico-auxiliares relativas a: 

- Enfermagem 81,55 108,73 

- Demais atividades 69,91 93,21 

• 
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1/1 
Título: LEI No 13.325 08/02/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Unico de Saude, 

e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 525/1999 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Regulamentação: Decreto no 42.005/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 44.658/2004 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.716/2004 - Altera os arts. 1 0, 3 0 , 40 , 90  e 10, todos desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  13.325, 8 DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n0  525/99, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre a organização de Conselhos Gestores nas Unidades do Sistema Único 
de Saúde, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam instituídos Conselhos Gestores de Unidades de Saúde nas unidades 
vinculadas ao Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo, com caráter permanente 
e deliberativo, destinados ao planejamento, avaliação, fiscalização e controle da execução 
das políticas e das ações de saúde, em sua área de abrangência. 
Art. 2° - Os Conselhos Gestores de Unidades de Saúde terão composição tripartite, com 
50% (cinqüenta por cento) de representantes de usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de 
representantes dos trabalhadores da saúde e 25% (vinte e cinco por cento) de 
representantes da direção da unidade respectiva. 
Parágrafo único - O Conselho Gestor de Unidade de Saúde terá no mínimo 4 (quatro) e no 
máximo 16 (dezesseis) membros efetivos e o mesmo número de suplentes. 
Art. 30  - Ficam instituídos Conselhos Gestores Distritais de Saúde nas unidades 
administrativas vinculadas ao Sistema Único de Saúde do Município de São Paulo, com 
caráter permanente e deliberativo, destinados ao planejamento, avaliação, fiscalização e 
controle da execução das políticas e das ações de saúde, em sua área de abrangência. 
§ 1° - Os Conselhos Gestores Distritais de Saúde terão composição quadripartite, com 16 
membros e respectivo suplentes, sendo 50% (cinqüenta por cento) de representantes de 
usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de representantes dos trabalhadores da saúde e 
25% (vinte e cinco por cento) repartidos entre representante do poder público e de 
prestadores de serviços. 
§ 20  - Os Conselhos Gestores Distritais de Saúde atuarão em consonância com o Conselho 
Municipal de Saúde, observadas as diretrizes da Política Municipal de Saúde. 
Art. 40  - Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei serão organizados observando as 
diretrizes do Sistema Único de Saúde, sendo que: 
§ 10  - A indicação de representação dos membros do Conselho Gestor dar-se-á com plena 
autonomia e ampla divulgação no conjunto de cada um dos segmentos. 
§ 2° - O mandato dos integrantes do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos. 
§ 30  - Os Conselhos Gestores já instituídos terão o prazo de 1 (um) ano para se adequarem 
à presente lei. 
Art, 5 0  - Os Conselhos Gestores reunir-se-ão, ordinariamente, uma vez a cada mês, 
podendo ser convocados extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 50°h 
(cinqüenta por cento) de seus membros ou da direção da Unidade correspondente. 
§ 10  - As reuniões dos Conselhos Gestores serão ampla e previamente divulgadas, com 
participação livre a todos os interessados, que terão direito a voz. 
§ 20  - As deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor deverão ser 
afixados na Unidade, em local de fácil acesso e visualização a todos os usuários e 
Interessados. 
Art. 60  - Fica vedado qualquer tipo de remuneração aos membros dos Conselhos Gestores, 
cujas atividades serão consideradas como serviços de relevância pública. 
Art. 70  - Compete aos Conselhos Gestores, observadas as diretrizes do Sistema Único de 
Saúde: 
I - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde prestados à população; 
II - propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a avaliação e 
o controle das ações e dos serviços de saúde; 
III - acompanhar o Orçamento Participativo; 

IV - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo, econômico-
financeiro e operacional, relativas à respectiva Unidade, e participar da elaboração e do 
controle da execução orçamentária; 
V - examinar proposta, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa ou 
entidade, e a elas responder; 
VI - definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da Unidade aos Planos 
locais, regionais, municipal e estadual de Saúde, assim como a planos, programas e 
projetos intersetoriais; 
VII - elaborar e aprovar o seu Regimento Intemo e normas de funcionamento. 
Art. 8° - A direção da Unidade, a que se referencia, proporcionará ao Conselho Gestor as 
condições para o seu pleno e regular funcionamento. 
Art. 9 0  - Fica eleito o Conselho Gestor Distrital de Saúde correspondente como instância de 
recurso para os Conselhos Gestores de Unidades de Saúde instituídos e organizados de 
acordo com esta lei. 
Parágrafo único - Das decisões dos Conselhos Gestores Distritais de Saúde caberá recurso 
ao Conselho Municipal de Saúde de São Paulo. 
Art. 10 - As instituições de saúde da administração indireta, autárquica e fundacional do 
Município de São Paulo, prestadoras de serviço de saúde, deverão contar com Conselhos 
Gestores organizados, no que couber, nos termos desta lei. 
Art. 11 - As entidades filantrópicas e organizações sem fins lucrativos, que mantêm ou 
vierem a manter convênio com o Sistema Único de Saúde, também poderão contar com 
Conselhos Gestores. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 13 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários próprios, 
suplementados se necessário. 
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de fevereiro de 2002, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  13.563, DE 24 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei n 0  61/02, do Executivo) 

Dispõe sobre o Fundo Municipal de Saúde - FMS, revoga a Lei no 10.830, de 4 de 
janeiro de 1990, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de abril de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O Fundo Municipal de Saúde - FUMDES, criado pela Lei n 0  10.830, de 4 de janeiro 
de 1990, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 2° - O Fundo Municipal de Saúde - FMS, vinculado à Secretaria Municipal da Saúde - 
SMS, tem como objetivo criar condições financeiras e de gerenciamento de recursos 
destinados ao desenvolvimento de ações e serviços de saúde, executados e coordenados 
pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS, para implantação, consolidação e manutenção do 
Sistema Único de Saúde - SUS, de acordo com os princípios e normas a ele aplicáveis. 
Art. 30  - O Fundo Municipal de Saúde - FMS terá duração indeterminada, natureza contábil e 
gestão autônoma a cargo da Secretaria Municipal da Saúde - SMS. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde poderá estabelecer e delegar atribuições 
a funcionários da Secretaria Municipal da Saúde - SMS para o gerenciamento e a 
operacionalização do Fundo de que trata esta lei. 
Art. 40  - A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo caberão ao Conselho 
Municipal de Saúde. 
Parágrafo único - Fica assegurado ao Conselho Municipal de Saúde o acesso, a qualquer 
tempo, às informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo. 
Art. 50  - Constituirão receitas do Fundo Municipal de Saúde - FMS: 
I - recursos provenientes do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o artigo 
156, bem como recursos de que tratam os artigos 158 e 159, inciso I, alínea "b" e parágrafo 
30, nos termos do artigo 198, parágrafo 2°, III e parágrafo 3°, I, e do artigo 77, III, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, todos da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional n 0  29, de 14 de setembro de 2000; 
II - recursos transferidos pela União, Estado e outros municípios, destinados às ações e 
serviços de saúde; 
III - recursos provenientes de transferências e doações de instituições públicas e privadas, 
nacionais, estrangeiras e internacionais; 
IV - recursos de outras fontes para o financiamento do Sistema Único de Saúde - SUS em 
nível municipal, recebidos a título de reembolso, de valores correspondentes ao sistema de 
assistência médica suplementar; 
V - contribuições, donativos e legados de pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 
privado, nacionais, estrangeiras e internacionais; 
VI - auxílios, subvenções, transferências e participações em convênios e ajustes; 
VII - o produto de arrecadação de multas,correção monetária e juros por infrações ao 
Código Sanitário; 
VIII - taxas de fiscalização sanitária e outras específicas que o Município venha a criar no 
âmbito da saúde; 
IX - receitas de eventos realizados com finalidade específica de auferir recursos para os 
serviços de saúde; 
X - receitas auferidas de aplicações financeiras de seus recursos; 
XI - recursos provenientes de operações de crédito contraídas com a finalidade de atender a 
área da saúde; 
XII - outras receitas. 
§ 10  - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita 
orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei 
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orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito financeiro. 
§ 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação, mediante depósito em conta 
corrente específica da Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde, em 
percentuais definidos na Lei Orçamentária Anual, de acordo com as disposições 
constitucionais. 
§ 30  - A Secretaria Municipal da Saúde - SMS encaminhará, observadas as normas legais e 
após a apreciação do Conselho Municipal de Saúde, a prestação de contas do Fundo 
Municipal de Saúde - FMS ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 
Art. 60  - Os recursos do Fundo Municipal de Saúde - FMS serão aplicados, dentre outras 
despesas: 
I - no financiamento total ou parcial de planos, programas e projetos de saúde 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal da Saúde - SMS, direta ou indiretamente; 
II - no pagamento de vencimentos, salários, gratificações, remuneração de serviços e 
encargos de pessoal e de recursos humanos da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, bem 
como no pagamento de gratificações de servidores de outras secretarias, de outros 
municípios e de outras esferas de governo, pertencentes à administração direta ou indireta, 
que desempenhem suas funções na Secretaria Municipal da Saúde - SMS e atuem no 
Sistema Único de Saúde - SUS, com a finalidade de compatibilizar o quadro de recursos 
humanos de atenção à saúde; 
III - no pagamento pela prestação de serviços complementares de saúde firmados com 
entidades de direito público ou privado, para a execução dos planos, programas e projetos 
de saúde; 
IV - na aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários 
para o desenvolvimento dos planos, programas e projetos de saúde; 
V - na construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para adequação da 
rede física de prestação das ações e serviços de saúde; 
VI - no desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações e serviços de saúde; 
VII - no desenvolvimento de recursos humanos em saúde; 
VIII - na concessão de auxílios e subvenções para o desenvolvimento da atenção à saúde; 
IX - no atendimento de despesas, de caráter urgente e inadiável, necessárias à execução 
das ações e serviços específicos de saúde; 
X - com amortização e encargos de empréstimos contraídos no âmbito da saúde. 
Art. 7 0  - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, na data da 
promulgação desta lei, passam a fazer parte integrante do orçamento do órgão da 
Secretaria Municipal da Saúde/Fundo Municipal de Saúde. 
Art. 8 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação, dispondo, por proposição da Secretaria Municipal da Saúde - 
SMS, conjuntamente com a Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as 
normas de funcionamento e a operacionalização do Fundo Municipal de Saúde - FMS. 
Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n 0  10.830, de 4 de janeiro de 1990. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de abril de 2003, 450° da fundação_Fle 

tr. São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995. 
Art. 3° É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 



I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4 0  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5 0  O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15198 

Total de referências : 

Folha n° 	 do pr 

O func 

Marra J 	 ra 
Técnico Adml 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 15.198 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da 
Saúde e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 304/2006 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/9/2013 



• 
PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1. c. 1 

LEI No 15.198, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 304/06, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Define a forma de apresentação do Relatório de Prestação de Contas e de Gestão 
Municipal da Saúde e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
previsto no art. 12 da Lei Federal no 8.689, de 27 de julho de 1993, é instrumento 
fundamental para o acompanhamento, controle e avaliação das ações e serviços de 
saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) no Município de São Paulo. 
Art. 20  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deve 
ser elaborado trimestralmente e submetido à Câmara Municipal de São Paulo em 
audiência pública. 
Art. 30  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde 
compõe-se dos seguintes elementos: 
I - programação e execução física e financeira do orçamento, de projetos, de 
planos e de atividades; 
II - demonstrativo de aplicação de todos os recursos financeiros utilizados no SUS 
no período, transferidos das fontes estadual e federal e aqueles oriundos de 
recursos próprios municipais; 
III - planilhas de acompanhamento e avaliação das ações e serviços de saúde 
realizados com: 
a) os resultados alcançados, registro de produção da atenção básica e especializada 
com número de consultas e atendimentos médicos nas especialidades básicas, 
ações executadas por outros profissionais de nível superior, ações executadas por 
outros profissionais de enfermagem de nível médio, visitas domiciliares, atividades 
educativas, ações básicas de odontologia, vigilância epidemiológica, Centro de 
Controle de Zoonoses e vigilância sanitária; 
b) relação dos estabelecimentos de saúde e recursos humanos; 
c) análise prospectiva do setor saúde da Cidade. 
Art. 40  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde deverá 
conter: 
I - quadro demonstrativo dos serviços prestados: 
a) diretamente pela Secretaria Municipal da Saúde; 
b) através de terceiros contratados ou conveniados; 
II - quadro comparativo da média de intemações realizadas pelos serviços 
contratados e executados diretamente pela Municipalidade. 
Art. 5 0  Toda documentação relativa aos Relatórios de Prestação de Contas e de 
Gestão Municipal da Saúde, incluindo todos os documentos anexos entregues pelo 
Município e as análises elaboradas em relação aos mesmos, são documentos 
públicos de livre acesso e deverão permanecer arquivados na Secretaria Municipal 
da Saúde pelo período de no mínimo 5 (cinco) anos, para qualquer averiguação. 
Parágrafo único. A documentação contábil, fiscal e administrativa comprobatória 
das informações prestadas pelo Município nos Relatórios de Gestão, da mesma 
forma, deve permanecer arquivada e de domínio público na Prefeitura Municipal de 
São Paulo por um período não inferior a 5 (cinco) anos. 
Art. 60  O Relatório de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde, 
realizado trimestralmente, deverá ser disponibilizado no site oficial da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 70  Os relatórios de irregularidades e sugestões para qualificação da gestão 
municipal deverão ser enviados ao Conselho Municipal de Saúde para as 
providências cabíveis. 

Art. 80  Fica estabelecido o prazo de 90 (noventa) dias, a contar do último dia do 
trimestre anterior, para entrega do Relatório de Gestão e de Prestação de Contas. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

solha n°  8 	do proc. 
N°  0.1j4Ç de 20Sjà. 
O funciona lo Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15410 
Total de referências : 

t tivo-RF10.940 
Ma J 	

ira Técnico Adm 

1/1 
Título: LEI No 15.410 11/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços públicos 

na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 495/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marco Aurelio Cunha 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/9/2013 



• 
PUBLICADO DOC 12/07/2011, p. 1, 3 c. todas, 1 

LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 
públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 10  Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que concerne ao serviço público delegado. 
Art. 20  O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 3 0  O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40  Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 5 0  Para efeitos desta lei, entende-se por: 
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público;  
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II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 60  As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70  Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

Art. 80  Os padrões de qualidade no atendimento ao 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 
observando: 
I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
vigor; 
II - horário de atendimento ampliado; 
III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPÍTULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS — COMITÊ DE USUÁRIOS  

Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no âmbito da administração municipal; 
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ata 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário serão 
valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 
identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 
Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de julho de 2011. 
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